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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 7ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 7ª Reunião realizada em 22 de maio de 2012, às quatorze  horas e  quatro minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho – Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) e com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Humberto Costa (PT-PE), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Ricardo Ferraço (PMDB-ES), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP/PI), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM-MT), Álvaro Dias (PSDB-PR), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR-TO), Kátia Abreu (PSD-TO), Wellington Dias (PT-PI), Jorge Viana (PT/AC), Walter Pinheiro (PT-BA), Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araujo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Fernando Francischini (PSDB-PR), Gladson Cameli (PP-AC), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ), Delegado Protógenes (PCdoB-SP), Dr. Rosinha (PT-PR), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Domingos Sávio (PSDB-MG), Rogério Marinho (PSDB/RN), Iracema Portella (PP/PI), Mendonça Prado (DEM-SE), Ronaldo Fonseca (PR-DF), Glauber Braga (PSB-RJ), Vieira da Cunha (PDT-RS) e Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP). Compareceram os seguintes parlamentares não membros: os Senadores Pedro Simon (PMDB/RS), Cyro Miranda (PSDB/GO), Ivo Cassol (PP/RO) e Lúcia Vânia (PSDB/GO) e os Deputados Chico Alencar (PSOL-RJ), Dimas Ramalho (PPS/SP), Bruno Araújo (PSDB/PE), Vanderlei Macris (PSDB/SP), Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB/SP), Jonas Donizette Ferreira (PSB/SP), Jorginho Mello (PSDB/SC), Antônio Carlos Magalhães Neto (DEM/BA), Mendonça Filho (DEM/PE), Ivan Valente (PSOL/SP), Vaz de Lima (PSDB/SP), Henrique Oliveira (PR/AM), Costa Ferreira (PSC/MA) e Leonardo Monteiro (PSC/PB). Na ocasião, ocorreu a oitiva do Senhor Carlos Augusto de Almeida Ramos. Diante da insistência do depoente em não responder a nenhuma das inquirições, exercendo o seu direito constitucional de permanecer em silêncio, a comissão, por iniciativa da Senadora Kátia Abreu, decidiu pelo encerramento da Reunião.
 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Muito boa tarde a todos os senhores.
Havendo número regimental, declaro aberta a 7ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 6ª reunião da Comissão.
Não havendo quem queira discutir, a Ata está aprovada.
A Presidência informa – peço a atenção dos senhores – que, em decorrência da aprovação de requerimentos da reunião passada, foram expedidos – informação importante aos Srs. Parlamentares – 32 ofícios relativos à transferência de sigilo telefônico, referentes à deliberação da reunião passada. São 32 ofícios relativos à transferência de sigilo fiscal; 7 ofícios relativos a movimentação atípica endereçados ao Coaf; 15 ofícios relativos a providências diversas, totalizando 117 ofícios expedidos.
 Conforme convocação, a presente reunião destina-se à oitiva do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos. A fim de concentrarmos o nosso tempo na atividade prevista para esta reunião, a Presidência reitera que somente poderão ser formuladas questões de ordem ou reclamações relacionadas com a matéria em pauta, o que já tem sido comum no início das nossas reuniões. As questões de ordem da matéria em pauta, ou seja, a oitiva do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, conforme dispõe o art. 404, do Regimento Interno do Senado Federal, bem como o artigo referente ao Regimento Interno da Câmara dos Deputados, com efeito do quesito das reclamações.
Ainda sobre o uso da palavra, esta Presidência esclarece que, nos termos do inciso VIII do art. 14 do Regimento Interno do Senado, poderão falar para explicação pessoal em cada reunião apenas dois integrantes da Comissão. O nosso 14. Ao Líder é lícito solicitar o uso da palavra uma única vez em qualquer fase da sessão, pelo prazo máximo de três minutos para comunicação urgente (art. 5, do Regimento Comum).
Estamos prontos. Vou chamar agora – peço à Secretaria da Comissão que traga para o recinto o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos. 
Ao final desta reunião, preciso pedir aos senhores, e aí vai ser uma questão de tempo, para discutirmos a questão do uso da ferramenta importante que V. Exªs vão ter à disposição a partir de amanhã, que é o i2, que faz parte do banco de dados do DW, que é a base e a plataforma de arquivo que recebe as transferências dos sigilos fiscais, telefônicos e bancários. Nós já temos uma diretriz para o uso desse i2 e vamos discutir as providências ao final desta reunião. Peço a V. Exªs que continuem para a discussão da matéria. (Pausa.)
Peço à Polícia do Senado e à Polícia Judiciária que tomem as providências. (Pausa.)
Providenciem para que o advogado esteja próximo ao seu cliente. Peço à Polícia do Senado e à Polícia Judiciário que tomem as providências. (Pausa.)
O advogado senta próximo ao cliente. Ele tem direito, um advogado. A senhora poderá ficar próxima, também. (Pausa.)
Concluída? Podemos começar? (Pausa.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço a atenção e o silêncio dos senhores. 
Concederei a palavra ao Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, a quem convido a estar presente, em seu lugar, na sala de reuniões.
Com a palavra o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, para, em um prazo de 20 minutos, abordar o assunto para o qual foi convocado.
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Como manda a lei, boa tarde para todos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB.) – Peço aos técnicos de som que aumentem o microfone do depoente.
  O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Primeiramente, boa tarde, senhores e senhoras. 
Estou aqui, como manda a lei, para responder o que for necessário. Constitucionalmente, fui advertido pelos advogados a não dizer nada e não falarei nada aqui. Somente depois da audiência que vamos ter com o juiz, se, porventura, achar que eu deva contribuir, pode me chamar que eu virei para falar e responderei a qualquer pergunta.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Parece-me ser necessário, e é hábito em toda CPI, que se peça ao depoente prestar juramento em relação ao que pretenda dizer.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não como indiciado, não é?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – É um procedimento essencial e precede a qualquer pronunciamento do depoente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu consulto a assessoria técnica, porque, como indiciado, e a assessoria técnica me informa que não. 
Na forma do parecer da assessoria técnica, como indicado, segundo decisões do Supremo Tribunal Federal, ele não precisa prestar o juramento.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele pode mentir, é profissional já nisso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Sr. Relator com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Carlos Augusto, em que pese a fala de V. Sª – meu som está baixo, pedir o pessoal da assessoria para aumentar o som, por favor –, chegaram ao conhecimento de todo o País trechos de diálogos gravados pela Polícia Federal, com autorização judicial, que o colocaram como figura central de uma organização complexa e com influência nos três Poderes da República nos três níveis da Federação. É isso que traz V. Sª hoje a esta Comissão Parlamentar de Inquérito.
O objetivo dessa audiência – vou pedir novamente ao pessoal, Presidente, da assessoria técnica do som para aumentar esse som...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço tanto silêncio quanto a colaboração da assessoria técnica para melhorar o som de toda a audiência.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O objetivo da audiência de hoje é assegurar a V. Sª, Sr. Carlos Augusto – é claro seu amplo direito de defesa – esclarecer pontos importantes dessa organização que tem, conforme as operações da Polícia Federal, em V. Sª a figura central.
Por isso, em que pese a declaração de V. Sª, eu queria insistir se V. Sª poderia nos ajudar, ainda mais, nessas investigações, e é claro também colaborar em sua defesa.
O senhor se definiria como, na sua atividade? Um empresário? Quais são os ramos de atividade que o senhor atua?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Ajudaria muito, Deputado, mas somente após a minha audiência. Por enquanto, ficarei calado, como manda a Constituição, tá?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na sua... Há informações também que chegaram a esta Comissão que a sua renda declarada nos últimos tempos basicamente adviriam de empréstimos da empresa Bet Capital. O que V. Sª pode nos dizer a este respeito?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Tenho muito a dizer, depois da minha audiência. Pode me convocar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Qual é... Outra pergunta que nos vem também é que o senhor possui bens móveis e imóveis e possui uma casa inclusive em Miami, numa relação com um coreano de nome Choi Yong. 
Qual é a relação do senhor com este coreano?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Vou te ajudar demais, é outra pergunta muito boa para responder depois disso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Resta-nos, Presidente, saber da relação do Sr. Carlos Augusto com as seguintes empresas: Delta Construções; Vitapan Indústria Farmacêutica; Ideal Segurança...
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Presidente, uma questão de ordem. O relator nos permite.
O depoente não pode achar que aqui tem um bando de palhaço, fazendo brincadeira na primeira pergunta do relator. Eu chamo a questão, porque o senhor como Presidente tem que chamar atenção que ele está envolvido num mega esquema criminoso neste País e ele tem que respeitar esta Comissão, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A questão de ordem de V. Exª... 
Devolvo a palavra ao relator.
O SR. (Orador não identificado) – Questão de ordem, Presidente
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Qual é a questão de ordem, Deputado...
O SR. (Orador não identificado) – Bom, eu só queria que o relator perguntasse se ele é ele mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos usar o período. O relator está fazendo as suas perguntas. Todos vão ter direito de fazer suas perguntas. Se nós começarmos a interromper o relator, vamos esticar o tempo do relator que usará todo o seu tempo. Peço a colaboração dos senhores, por favor.
O relator com a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Relator, só para ajudar; é para ajudar mesmo. O senhor poderia colocar uma pergunta aí, ao Advogado, Dr. Márcio Thomaz, se o Sr. Carlos Augusto, numa sessão secreta, toparia repensar a sua decisão. É uma pergunta que eu sugiro ao relator que faça, porque, se for possível, a gente caminha com isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ouvir o relator, por bondade.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – As investigações da Polícia Federal... 
Essa poderia ser uma forma de o Sr. Carlos Augusto colaborar com esta CPMI, uma sessão secreta; porque senão vamos aqui discorrer uma ...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Repita a pergunta do Silvio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Carlos, se numa sessão secreta, V. Sª poderia colaborar ainda mais com esta CPMI?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Sr. Relator, a questão é a seguinte: por orientação dos meus advogados, eu só falo depois da audiência; eu já disse isso aqui no começo. Não tenho que falar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sobre os negócios, o senhor, com os jogos, com negócios públicos, as suas relações com pessoas de prerrogativas de foro, são todos temas que interessam a esta CPMI desvendar. Gostaria de insistir com V. Sª.
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Eu estou respondendo a um inquérito na Justiça e antes disso, antes de eu depor no juízo não posso falar, não vou falar. Só depois disso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E em sessão secreta?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Depois disso, vamos ver com os meus advogados. Esse foi o pedido de sempre, que nós pedimos, para que reavaliasse a nossa vinda aqui. Quem forçou foram os senhores. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, dada a indisposição do nosso investigado, figura central nessa organização criminosa, vou falar mais adiante, se for o caso.
Encerro aqui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo a palavra aos Srs. Parlamentares.
Pela ordem de inscrição, com preferência para o relator, que já usou da palavra, agora vamos para os deputados, autores do primeiro requerimento convocatório, o Deputado Carlos Sampaio e Fernando Francischini, o Deputado Felipe Pereira, o Deputado Rubens Bueno, o Senador Alvaro Dias, o Senador Randolfe Rodrigues, a Deputada Iris de Araújo, o Deputado Ronaldo Fonseca, o Deputado Maurício Quintella Lessa, o Senador José Pimentel; em seguida, vamos aos outros membros.
Vou repetir. A ordem é essa.
Querido Senador Pedro Simon, aqui está a lista.
Inscrevam o Senador Pedro Simon, por favor.
Vou repetir a ordem: Deputado Onyx, autor do requerimento. (Pausa.)
Ausente.
Deputado Fernando Francischini, autor do requerimento.
O SR. CARLOS CAMPAIO (PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente. Eu apenas queria salientar que também sou coautor desse requerimento e gostaria de pedir a V. Exª que...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O segundo requerimento, do Deputado Onyx, todos são coautores, mas estamos votando aqui o primeiro requerimento, que foi o requerimento convocatório.
O SR. CARLOS CAMPAIO (PSDB – SP) – Mas, o primeiro, Sr. Presidente, se me permite...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desculpe, Sampaio, o seu nome está aqui, é o requerimento nove. Eu é que, inadvertidamente, não li, mas o seu nome está aqui: Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS CAMPAIO (PSDB – SP) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Francischini, com a palavra.
Francischini, antes:
Deputado Onyx Lorenzoni. (Pausa.)
Deputado Fernando Francischini, está aqui escrito.
Deputados Carlos Sampaio e Fernando Francischini.
Com a palavra o Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, senhores membros da CPI, eu faria uma pergunta ao depoente, resguardado o direito que lhe assiste de permanecer em silêncio. No dia 7 de abril de 2011, às 23 horas e 11 minutos, em uma conversa gravada pela Polícia Federal entre V. Sª e o Sr. Cláudio Abreu, o Sr. Cláudio Abreu afirmou que Paulo Tadeu e Rafael Barbosa, então secretários do Governador Agnelo Queiroz, queriam se enturmar com o seu grupo. Eu pergunto a V. Sª: qual a relação desses secretários com V. Sª e o grupo que está sendo agora tido como aquele envolvido junto com o esquema criminoso em conjunto com V. Sª? Quais os negócios de seu interesse que foram tratados com esses secretários do Sr. Agnelo Queiroz? Por meio deles, V. Sª mandou ou recebeu algum recado diretamente do Governador Agnelo Queiroz?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Eu vou usar o meu direito constitucional de ficar calado.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É um direito que lhe assiste e respeito. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Obrigado.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Desde quando o senhor conhece o Sr. Idalberto Matias de Araújo, conhecido como Dadá? É a primeira pergunta. A segunda pergunta é se, em 2004, quando da divulgação da fita com o Sr. Waldomiro Diniz, na qual ele aparecia recebendo propina, o Sr. Idalberto, vulgo Dadá, já trabalhava com o senhor e, se o Sr. Idalberto já trabalhava com o senhor, se o senhor, sabendo da aproximação do Sr. Waldomiro Diniz com o ex-Ministro José Dirceu, manteve naquela ocasião alguma relação direta com o ex-Ministro José Dirceu. 
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Eu vou permanecer calado, Deputado, por favor. 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – As gravações telefônicas realizadas pela Polícia Federal revelam uma relação forte entre Marcello de Oliveira Lopes, conhecido como Marcelão, homem de confiança do Sr. Cláudio Monteiro, ex-chefe de gabinete de Agnelo Queiroz, e pessoas diretamente ligadas ao seu grupo, como, por exemplo, o Sr. Dadá. Dentre os diálogos havidos entre eles, destaco um ocorrido no dia 1º de abril de 2011, às 18 horas e 2 minutos, em que Dadá fala para Tiago que Marcelão irá levar dois envelopes com a relação das pessoas a serem nomeadas pelo Governo do Distrito Federal, diretamente no gabinete do Governador. Indago a V. Sª se tem conhecimento do encaminhamento dessa relação para o gabinete do Governador Agnelo Queiroz; em segundo lugar, se foi estabelecido algum acordo para a nomeação dessas pessoas que interessavam ao seu grupo, entendendo-se como grupo inclusive os interesses da empresa Delta. A terceira pergunta: por meio do Sr. Cláudio Monteiro, Marcelão ou mesmo outra pessoa, V. Sª mandou ou recebeu algum recado do Governador Agnelo? Por último: V. Sª manteve algum contato direto com o Governador Agnelo Queiroz, exceto a ocasião já reconhecida por ele, quando de uma visita ao laboratório em Goiás? Quais os assuntos tratados?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Desculpa. Por instrução dos meus advogados, eu permanecerei calado.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, por entender que, repito, é um direito que assiste a ele, eu acho que não teria cabimento continuar nas perguntas. Portanto, eu me reservo ao direito de, na repergunta, formular outra colocação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Francischini, com a palavra.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sr. Presidente, eu queria saber se o Sr. Cachoeira está me enxergando aqui, atrás. (Pausa.) 
Aqui, Sr. Cachoeira.
Depois de analisar, Sr. Presidente, todo o contexto da Operação Vegas e Monte Carlos e de ouvir atentamente os delegados da Polícia Federal que comandaram essas investigações, eu acho que nós, a grande maioria, chegamos a algumas conclusões. Primeira: a organização criminosa do Sr. Carlos Cachoeira descobriu que, infiltrando-se no Poder Público com governadores, Senador, Deputados Federais, secretários e em obras e serviços públicos que estão hoje escancarados com superfaturamentos, irregularidades, fraudes, teria o maior lucro que na sua própria atividade criminosa que eram os jogos ilegais. Para tanto, cooptou um Senador da República que se tornou um bandido travestido aqui de paladino para todos nós. Apoiou financeiramente campanhas políticas para todo o Brasil. Usou sua estrutura criminosa para monitorar e grampear clandestinamente autoridades e jornalistas que investigavam o consórcio Cachoeira/Delta/corrupção.
Eu pergunto, Presidente: no Distrito Federal, no dia 15 de dezembro de 2010 – veja, 2010 ainda – eu destaco o ofício do então Governador Agnelo Queiroz, eleito, e não tomou posse ainda, para o Governador Rogério Rosso, no qual ele solicita prorrogação de contratos e manda uma lista. Primeiro item dessa lista do então Governador eleito Agnelo Queiroz: “Que ele prorrogue o contrato de coleta de lixo e varrição de ruas, contrato esse sabidamente da Delta.” Pergunto: foi a seu pedido, Sr. Cachoeira, do consórcio Delta Cachoeira, que Agnelo Queiroz solicitou essa prorrogação e que, depois, foi prorrogado, Senadores e Deputados, mais duas vezes, emergencialmente, por Agnelo Queiroz? E eu destaco que, depois de alguém que entendia de Polícia Federal, o Dr. Luiz Paulo Barreto, chegar ao Governo do DF e fazer uma mera auditoria, esse contrato de lixo caiu em um mês, de dois milhões por mês, o contrato da Delta, para seiscentos mil. E ele não fez mágica. Ele pesou o lixo do Distrito Federal, de dois milhões para seiscentos mil por mês.
Qual o interesse do Governador Agnelo Queiroz com o lixo?
A segunda pergunta, Presidente: os pagamentos de propina – eu digo aqui mensalão – citados em gravação telefônica entre Dadá, espião do Sr. Cachoeira, e Cláudio Abreu, seu sócio na Delta, para o então chefe de gabinete do Governador Agnelo Queiroz, Sr. Cláudio Monteiro, o qual o senhor disse, Sr. Cachoeira, em gravação telefônica, que ajudou bem na campanha política. Mas, aqui, eu tenho a prestação do Sr. Cláudio Monteiro e ele só declara que gastou dois mil reais de doações, de origem própria, na sua campanha. Esse pagamento dessa propina era para que ele mantivesse as listas de indicações de funcionários no governo do Distrito Federal, ou era para manutenção dos contratos de lixo da Delta?
A pergunta é: por que o senhor também solicita o CNPJ ou os contratos da Delta Nacional, não é só mais a Delta Centro-Oeste, em várias gravações, citando o nome de um dos diretores da Delta no Sudeste? Por que o senhor tinha contratos da Delta Nacional, da Delta, em outros Estados?
Finalizando esta parte, Presidente. Sr. Cachoeira, o senhor aceitaria proposta de delação premiada do Ministério Público Federal ou do Procurador-Geral da República, para passar a vassoura no que o senhor tem que ajudar este País a passar a vassoura neste Congresso Nacional e na política dos Estados?
E a última pergunta, Presidente. Eu acompanhei, e o senhor acompanhou na pergunta, o delegado da Polícia Federal que aqui esteve, a questão das gravações clandestinas, gravações ilegais que aconteceram no montante da Operação Monte Carlo. Analisando essas gravações, Sr. Cachoeira, saltam aos olhos, dia 30 e 31 de janeiro de 2012, conversa o Sr. Cláudio Abreu, seu sócio oculto da Delta, Dadá, seu espião, Marcelão, Casa Militar do Governador Agnelo Queiroz e Thomé, policial federal aposentado, um bandido, contratado para fazer grampos clandestinos. E nos trazem as seguintes conclusões e perguntas a V. Sª: foi o seu contador, Sr. Cachoeira, o seu Geovani, que está foragido, que pagou o monitoramento clandestino realizado por Thomé? Foi a seu pedido que Geovani pagou, conforme está nas gravações telefônicas?
Segundo: Marcelão levou aos seus asseclas Dadá e Cláudio Abreu, no Palácio do Buriti, em mãos, o monitoramento clandestino deste Deputado e de jornalistas, conforme as gravações são claras, e o delegado que coordenou a operação nos afirmou: “Qual o interesse em levar até o palácio do Buriti, junto com a Delta, que cedeu o seu telefônico fixo do escritório em Brasília, para receber o monitoramento clandestino feito contra mim? Qual o interesse do Palácio do Buriti, do GDF, nesse monitoramento clandestino? Havia um consórcio ilícito entre a Delta, entre o senhor e membros do GDF, como o delegado afirmou que já tinha indícios para responsabilizar um dos mandantes desse grampo clandestino contra jornalistas?
Por último, Sr. Presidente, ainda dentro do meu tempo, eu queria focar a questão do Estado do Paraná. 
Gostaria de saber do Sr. Cachoeira quantas vezes ele esteve no Estado do Paraná, com quem ele esteve e se ele esteve com Senador da República, com Governadores daquele Estado. Quais eram as intenções dele com a empresa Larami, da qual ele continua sendo sócio, uma empresa que manteve, por anos, no Governo anterior e no atual Governo, um contrato que permaneceu quatro meses em vigor, mesmo o Governador à época tendo dito que expulsou. Eu queria saber se o Sr. Cachoeira, junto com o Senador da República de Goiás, realmente foi expulso do gabinete do ex-Governador Roberto Requião e quais foram as relações, republicanas ou não, que manteve com autoridades do Paraná? Houve pagamento de propina, de corrupção, para a Serlopar, órgão que permaneceu naquele Estado gerenciando bingos, loterias clandestinas? Várias histórias correm no submundo dos palácios de que houve pagamento. Eu quero saber do Sr. Cachoeira.
Agora, para finalizar, já que ele não vai responder nada e eu ainda tenho tempo, Sr. Presidente, é muito triste, logo na primeira pergunta já demonstra desrespeito. Um criminoso vem aqui, pode até ter um belo advogado do nosso País – e tem o nosso respeito o Dr. Márcio Thomaz Bastos -, mas peço, Dr. Márcio, que o senhor o oriente. 
Não brinque com esta CPMI! Aqui não existem Deputados e Senadores que se corromperam nas mãos do Sr. Carlos Cachoeira, no seu esquema criminoso. Ele não pode vir aqui, como veio em outras CPMIs,  e achar que veio para jogar na fogueira quem ele quiser, acabar com a imagem pessoal ou salvar da fogueira criminosos que se corromperam em sua parceria. Ele veio aqui para nos ajudar a desvendar, Sr. Relator, um esquema de corrupção que envolve uma construtora que recebeu mais de R$ 4,5 bilhões do Governo Federal e do Governo dos Estados. 
Estamos discutindo e temos de votar no dia 5 de junho, Sr. Relator. Temos que, pelo menos, votar. Isso é uma democracia e, nela, a gente perde ou ganha no voto. Temos que votar a convocação dos três Governadores. Temos que votar a quebra de sigilo da Delta Nacional. Concordamos com o sobrestamento daqueles votos porque acordamos que, no dia 5 de junho, V. Exª vai colocar em votação, conforme combinado.
Perder ou ganhar faz parte da democracia, mas não podemos passar para a opinião pública brasileira que estamos colocando algo embaixo do tapete. Tenho certeza de que todos os Deputados, do PT ao PSDB, votarão com as suas consciência de que não podemos varrer para debaixo do tapete um megaesquema de corrupção.
Não adianta, Sr. Presidente, Sr. Relator, continuarmos debatendo coisas de 1989 nesta Comissão, vingança privada contra a mídia, o primeiro passo do controle social da mídia. Não podemos ficar debatendo, convocar o Procurador da República por uma mera conjectura de uma possível omissão que não existiu, sendo que, do outro lado da balança, há corrupção, desvio de dinheiro público, sonegação fiscal, crimes que deixam a opinião pública brasileira de boca aberta, achando que nós – sei que aqui há Deputados e Senadores sérios, foram escolhidos a dedo – estamos assando uma pizza, coisa que aqui não estamos fazendo.
Por isso, Sr. Presidente, por uma questão de justiça, de ordem, de democracia, termino este meu pronunciamento pedindo a V. Exª e ao Relator que coloquem, no dia 5,junho, em votação. Queremos as digitais de cada Deputado e Senador no pedido de convocação dos Governadores, no pedido de quebra de sigilo da Delta Nacional, e queremos, sim – o Governo Marconi Perillo nos pediu para vir aqui e ser ouvido -, que os outros Governadores façam a mesma coisa. Liguem para os seus integrantes - o Deputado Bruno recebeu essa ligação – e peçam para vir.
A opinião pública cobra uma resposta.
Encerrei, Sr. Presidente.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) - Sr. Presidente, uma questão de ordem, art. 95. É para lhe ajudar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PSDB – PB) – O art. 96 trata de reclamação. O art. 95, não.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – É porque, na Câmara, é art. 95. Aqui é 96.
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PSDB – PB) – Na Câmara é art. 96. Fica sendo o art. 96. V. Exª tem a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Veja bem, Presidente, cada Parlamentar tem a prerrogativa de falar o que quer e, evidentemente, dizer o que querer.
É evidente que o Sr. Carlos Augusto será convocado outras vezes. Eu quero dar uma sugestão. Esta sessão é pública, se todos os Parlamentares – somos 62 aqui – fizerem as perguntas que fariam ao Sr. Cachoeira, se ele falasse, ele vai, evidentemente, com o advogado competente que tem, estudar, e a próxima sessão também não vai avançar nada. Então, eu quero sugerir aos senhores parlamentares que repensem isso. Fazer tudo....
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não é uma reclamação. É uma sugestão, não é, Silvio Costa?
Sr. Carlos Augusto, para as arguições do...
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Eu só falo...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Filipe Pereira, com a palavra.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sr. Presidente, senhoras e senhores parlamentares, primeiramente, quero colocar aqui que é muito triste para esta Comissão e para o Brasil que hoje tenhamos a presença do Sr. Carlos Augusto, Sr. Carlinhos Cachoeira, na nossa CPMI, mas, infelizmente, nós não possamos obter as respostas para as perguntas aqui feitas pelos parlamentares.
Quero, antes de tudo, deixar aqui o meu sincero sentimento de tristeza por não podermos obter aqui alguns esclarecimentos necessários para que o Brasil continue acreditando nesta Casa, continue acreditando nestes parlamentares que aqui estão.
Sr. Presidente, eu quero fazer aqui algumas perguntas para o Sr. Carlos Cachoeira.
O senhor está no olho do furacão, com sua imagem exposta em todos os tipos de mídia, e, atualmente, o senhor está preso, Sr. Carlos.
Acredito que o senhor e sua família estejam vivendo, neste momento, uma situação bem crítica, não só por todas essas acusações, mas também devido à decepção com aqueles que o senhor julgava serem seus amigos e que agora viram as costas para o senhor, taxando-o como um dos maiores contraventores que a sociedade brasileira já teve. Como se dizia no interior, quem conta um conto aumenta um ponto.
Por isso, temos a chance de apresentar aqui nesta CPMI, Sr. Carlos Cachoeira, a verdadeira – desculpe-me aqui a redundância – verdade, para que a sociedade brasileira possa ter aqui os esclarecimentos necessários.
Como colocou aqui o meu amigo Francischini, não seria realmente a hora, Sr. Presidente, de o Sr. Carlos Cachoeira buscar, através dos meios legais, uma delação premiada? Porque eu acredito que, através da delação premiada, o Sr. Carlos Cachoeira teria muito a nos contar, teria muitos argumentos para levar à Justiça aqueles que não são, mas serão também contraventores no futuro por fazerem parte dessa organização criminosa.
Mais uma pergunta. O senhor ou suas empresas, Sr. Carlos Augusto, já enviaram recursos financeiros ao exterior?
Eu estou sendo redundante, Sr. Presidente, porque, apesar de já sabermos as respostas, eu gostaria de deixar aqui registrado.
O senhor, Sr. Carlos Augusto, conhece ou teve algum tipo de contato com o Sr. Arnaldo Braga Filho ou com sua esposa, Elizabeth Álvares da Silva Braga? O senhor, Sr. Carlos Augusto, tem conta nos bancos americanos Audi Bank, em Nova York, e Ocean Bank, em Miami? O senhor, Sr. Carlos Augusto, conhece a conta nº 161.325, do Audi Bank? O senhor, Sr. Carlos Augusto, conhece ou teve contato com o doleiro brasilense Charbel George Nicolas, dono da agência de viagem All Travel? O senhor, Sr. Carlos Augusto, já realizou alguma operação com a conta CC5, em Foz do Iguaçu? O senhor, Sr. Carlos Augusto, tem alguma aplicação ou imóvel nos Estados Unidos ou na Europa? O senhor, Sr. Carlos Augusto, já teve contatos telefônicos ou pessoais com os doleiros Fayed e Kamon? O senhor, Sr. Carlos Augusto, poderia nos explicar a natureza de seu relacionamento com o Governador de Goiás, Marconi Perillo?
Já estou terminando, Sr. Presidente, porque sei que tem que sobrar tempo para os nossos outros companheiros aqui.
O senhor, Sr. Carlos Augusto, teve relacionamento com a diretoria da empresa Delta do Brasil?
E terminando, Sr. Presidente, a última pergunta, embora, infelizmente, nós não tenhamos resposta aqui para nenhuma delas. O senhor tem atuação das suas empresas ditas e colocadas aqui como empresas laranjas em outros Estados fora do Centro-Oeste? 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sr. Carlos Augusto.
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Posso muito ajudar, mas depois.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Rubens Bueno.
Com a palavra V. Exª.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, queria fazer uma primeira pergunta ao Sr. Carlos Augusto: se ele está sendo bem tratado na Penitenciária da Papuda, como é o seu dia-a-dia, o que isso representa na sua vida neste momento.
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Eu só respondo... Quero permanecer calado. Sempre.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Nos dados colocados pela autoridade fiscal, há um relatório que diz que não é relevante o seu patrimônio, muito menos as suas contas bancárias, tanto de entrada e, especialmente, de saída. Pergunto, com todo o respeito ao eminente Dr. Márcio Thomaz Bastos, se não tem...
O SR. (Orador não identificado) – Deputado, pela ordem, só um minuto.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, pela ordem, desculpa...
O SR. (Orador não identificado) – Só para sugerir e ajudar os trabalhos da CPMI, se V. Exª não poderia abrir o espaço para a imprensa ficar aqui, porque todos os nossos Parlamentares que falaram estão reclamando de quem está em pé. Então, atrapalha quem está ouvindo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Parece-me que a reclamação é apenas naquela quina.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, mas, se tiver outra cadeira para que eu possa sentar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos providenciar uma cadeira para a Senadora Kátia Abreu sentar-se. Por favor, assessoria. 
Venha sentar-se ao meu lado, Senadora Kátia Abreu. Ficarei muito lisonjeado...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Vou com prazer.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...com a presença de V. Exª embelezando a Mesa.
Com a palavra o Deputado Rubens Bueno. Desculpe-me a interrupção.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não só embelezando a Mesa, mas levando inteligência...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Inteligência, sobriedade...
Com a palavra o Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, estava perguntado ao Sr. Carlos Augusto e com todo respeito ao Dr. Márcio Thomaz Bastos, já que não é relevante a sua movimentação financeira – e a autoridade fiscal indica isso no seu relatório –, de onde está saindo tanto dinheiro para contratação do vulto que é a figura do Dr. Márcio Thomaz Bastos?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Permanecerei calado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor tem conhecimento do relatório feito pela CPI dos Bingos, aliás, o senhor foi figura relevante naquele relatório. Em 2005, foi feito um depoimento pelo Sr. Rogério Tadeu Buratti. O Sr. Rogério Tadeu Buratti era assessor do Sr. Antonio Palocci e lá ele afirmou, clara e determinadamente, que este grupo de que V. Sª faz parte teria abastecido os caixas de campanha do PT em R$2 milhões, no ano de 2002.
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Permaneço calado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Alguma promessa de regularizar o jogo? Desistiram? Houve algum arrependimento?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Falarei tudo depois que der o depoimento na Justiça.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Qual a sua relação com o Sr. Henrique Meirelles, já que o senhor é conterrâneo da mesma cidade, respeitando o povo de Anápolis? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Direito constitucional de ficar calado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor sabe que o BNDES colocou R$10 bilhões na JBS e a JBS, através da J&F, que é a holding comandada pelo Sr. Henrique Meirelles, eles estão comprando a Delta, que está em fase de negociação. O senhor faz parte desta sociedade?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Ficarei calado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor disse, em conversa gravada – e isso está inclusive no relatório da Polícia Federal –, conversando com o Sr. Cláudio Abreu, e essa conversa se refere que o senhor esteve no mesmo dia com o Sr. Wladimir, aqui, em Brasília, que o negócio vai ficar em nome da Delta e que a parceria tem que ser em nível de todo o Brasil. O senhor tem algum negócio com a Delta? Essa parceria existiu? Há um contrato de gaveta? Como é que funcionou essa relação?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Permanecerei calado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, vou encerrar. Não vou avançar. Eu tinha mais perguntas a fazer. Não vou avançar, até porque nós lamentamos, e talvez já tenha um requerimento de nossa autoria para, depois do seu depoimento, como ele fala que tem que fazer junto à Justiça, reconvocá-lo para esta CPMI. Quero pedir ao Relator, Deputado Odair Cunha, que procure dessa forma traduzir aqui uma esperança, se não uma esperança, pelo menos uma expectativa desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
Mas uma última pergunta, Sr. Presidente. Há informações de que o negócio renderia 7,5 milhões – está no relatório da Polícia Federal –, que 50% era sua parte e que uma parte – 30% desse valor, ou seja, R$1,25 milhão – era dividida entre o Senador Demóstenes e alguns Deputados. O senhor confirma isso?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Direito constitucional de ficar calado.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor tem todo direito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes de passar a palavra...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Estou...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode usar seu tempo, sem nenhuma restrição.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Eu só queria finalizar, Sr. Presidente, parodiando aqui o que aconteceu nesta semana, e dizer ao Sr. Carlos Augusto que nós não somos teu.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes de passar a palavra ao Senador Alvaro Dias, que também é autor deste requerimento, peço a atenção dos senhores. (Pausa.)
Peço a atenção dos senhores. (Pausa.)
Antes de passar a palavra... 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, só uma pergunta. Estou dentro do tempo...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Com certeza, pode perguntar. Volto o tempo a V. Exª.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É possível o Deputado Dimas Ramalho utilizar-se desses três minutos?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Não. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não é possível.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Não. Embora tenha pelo Deputado Dimas Ramalho, além da condição de amigo pessoal e de fraterno companheiro da Câmara, regimentalmente, não...
Antes de passar a palavra ao Senador Alvaro Dias, no uso de suas garantias constitucionais, art. 5º, e art. 186, do Código de Processo Penal, o depoente está permanecendo calado. 
Há diversas inscrições. O sempre vigilante Deputado Silvio Costa colocou nas suas reclamações estratégias desta Comissão. O depoente coloca-se na possibilidade de voltar. O Deputado Rubens Bueno e outros Parlamentares, inclusive o Relator, já disseram que é interesse da Comissão, e lógico que é interesse da Comissão, reconvocar o depoente para logo depois da audiência de instrução e julgamento, que é o motivo principal arguido pelo depoente para a sua permanência em situação de silêncio. 
Eu indago a V. Exªs, e passando já a indagação ao orador imediatamente inscrito, se não seria de bom alvitre, mais prudente, anteciparmos o encerramento desta reunião, mas quero ouvir V. Exªs.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP) – Sr. Presidente, quero contraditar a proposta de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não é nem proposta, eu não estou fazendo proposta. 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP) – Mas V. Exª fez uma colocação...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estou sugerindo...
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP) – Sim, mas eu queria contrapor a sugestão de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou ouvir primeiro os autores...
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP) – O senhor fez uma colocação agora que eu quero contestar. Eu acho que, depois de a gente ter exigido do Supremo Tribunal Federal a presença do Sr. Carlos Augusto Ramos aqui, nós não devemos abrir mão. Vamos até o final.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Ok. Certo.
Senador Alvaro Dias com a palavra. Depois, o Senador Randolfe; depois, a Deputada Iris; depois, o Deputado Ronaldo Fonseca; depois, o Deputado Maurício Quintella; depois, o Senador José Pimentel. Depois, todos os membros titulares; depois, todos os membros suplentes e depois os não membros.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias. Tem 10 minutos de seu tempo assegurados. (Pausa.)
São os autores; primeiro os autores.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, quando suscitei questão de ordem para que V. Exª requeresse juramento do depoimento, o fiz por considerar imprescindível, mesmo tratando-se de indiciado. Independentemente do que prescreve a legislação, creio que deve ser providência preliminar em qualquer CPI tomar o juramento de quem depõe, até para que a mentira possa se voltar contra o mentiroso.
V. Exª faz uma indagação e eu não pretendo, evidentemente, retirar o direito dos inscritos de indagarem do depoente, mas V. Exª tem razão ao sugerir a suspensão desta reunião, porque não imaginamos que imagem nós estamos passando à sociedade brasileira. O que estamos aqui a fazer diante de um marginal, que sai da Papuda e chega até aqui e mantém-se com arrogância dos livres!
Não creio, Sr. Presidente, que seja necessário formular todas essas indagações.
Temos indagações, certamente, irrespondíveis da parte do depoente, mas de minha parte as reservarei para nova oportunidade. 
Repito: não pretendo interferir na prerrogativa de cada um de indagar do depoente e não farei indagação alguma porque resposta não há. Se houvesse uma cachoeira de respostas, certamente, indagaria. Como não há, vou poupar os meus colegas Senadores e Deputados, e, sobretudo, aqueles que nos acompanham, porque certamente estaríamos chovendo no molhado dessa cachoeira.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Randolfe Rodrigues, por favor, com a palavra V. Exª.
Senador Alvaro não fez nenhuma pergunta.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Carlos Augusto Ramos, em conversas com o Sr. Cláudio Abreu, que o senhor conhece muito bem, sobre a disputa pelo comando de obras no entorno de Brasília, o Senador Demóstenes Torres é citado como sócio oculto do empreendimento de que V. Sª faz parte.
Pergunto: qual era a participação do Senador Demóstenes nos lucros e resultados obtidos pela empresa Delta Construções?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Por instrução dos meus advogados, eu permaneço calado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Em uma conversa interceptada entre o senhor e o seu sócio, Sr. Cláudio Abreu, que já foi divulgada pela imprensa, aponta para o entendimento entre os senhores e o Sr. Eduardo Siqueira Campos, Secretário de Relações Institucionais do Estado de Tocantins e filho do governador daquele Estado; o senhor chega inclusive a falar para o Sr. Cláudio sobre pagamento que o senhor realizou de um encontro entre o Sr. Eduardo e uma garota de programa, conforme foi noticiado na coluna Esplanada, do jornalista Leandro Mazzini – diz lá: “Mas precisava disso aí, né, para ganhar meus trens, para ganhar seus trens”.
O senhor poderia dizer que trens são esses?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Direito constitucional de ficar calado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Em trechos do inquérito da Operação Monte Carlo, que foram amplamente divulgados pela Internet, demonstram que o seu grupo tinha forte participação no governo de Goiás, havendo inclusive servidores nomeados por sua indicação; também são identificadas cotas de obras realizadas pela empresa Delta.
O senhor pode detalhar mais sobre sua relação com o governo do Estado de Goiás?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Calado, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Em outro diálogo, dessa vez com o Sr. Wladimir Garcez, o senhor trata sobre a liderança de uma obra no Estado de Goiás. Seu interlocutor, em certa altura da conversa, afirma: “O trem bateu o martelo lá; agora está sendo pago na questão de quem vai, a Líder, porque o Jaime lá e o Beto colocou a Data Traffic (uma das empresas do grupo), passou o percentual deles, né? Nós ficamos com a Delta. Então ficou 36 nossos, 39 para eles e os 25 da Delta”. 
O senhor pode detalhar mais informações dessa conversa, que o senhor deve lembrar, e da relação com a Delta?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Calado, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Diversos trechos do inquérito da Operação Monte Carlo que vazaram pela Internet apontam a existência de encontros entre o Sr. Cláudio Abreu e Fernando Cavendish, da Delta. O senhor pode explicar esses encontros?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Calado, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Em vários trechos do inquérito, há citações a situações em que pessoas integrantes do seu grupo fazem referência a nomeações ou licitações do Governo do Distrito Federal, chegando a ter diálogos com o chefe de gabinete do Governador, Dr. Cláudio Monteiro. O senhor pode detalhar sua relação com o Governo do Distrito Federal?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Calado, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Carlos Cachoeira, podemos perceber que o senhor tem uma relação muito próxima com a sua ex-mulher. Prova disso é que, em 2007, o senhor depositou para ela R$185 mil; em 2008, R$1 milhão e 385 mil; em 2009, R$1 milhão e 595 mil; em 2010, R$1 milhão e 900. Essa relação também se estende ao seu cunhado. O senhor depositou, em 2007, para ele R$283 mil; em 2007, R$1 milhão e 250 mil; em 2010, R$2 milhões e 100 mil. Essa relação com a sua... Isso é gentileza de ex-marido? O senhor pode detalhar as razões desse depósito?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Calado, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor acha que, se convocarmos aqui a sua ex-mulher, ela poderá prestar as explicações que o senhor não está prestando? (Pausa.)
Se nós convocarmos a sua mulher, será que ela poderá dar aqui as explicações que o senhor não está dando a esta CPI?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Calado, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Carlos Cachoeira, o senhor iniciou aqui, arrogantemente, dizendo que não iria falar, mas que nós forçamos, falando com a autoridade de quem está livre e falando com esta CPI como se aqui fosse a casa dos seus negócios que o senhor mantinha e da sua organização contraventora que o senhor mantinha em Goiás. O senhor pode pelo menos falar que “forçamos” foi esse que nós aqui fizemos?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Calado, senhor.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sem mais perguntas, Sr. Presidente. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Como Líder, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um momento, só para ordenar os trabalhos, meu querido líder.
Ao líder, é lícito usar a palavra uma única vez em qualquer fase da reunião, pelo prazo de três minutos – é o que estamos ordenando aqui, por uma economia processual –, de acordo com o art. 5º do Regimento Comum.
Já inscrevo o meu líder companheiro pernambucano Bruno Araújo; o meu Líder dos Democratas, Onyx Lorenzoni, pelo Democratas; Paulo Teixeira, pelo PT; Silvio Costa, pelo... (Pausa.)
Espera aí. Vamos começar devagarzinho aqui. Senão, não tenho a capacidade de... Paulo Teixeira...
O SR. (Orador não identificado) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um minuto, por favor.
Paulo Teixeira, pelo PT; Kátia Abreu, pelo PSD; Silvio Costa, pelo PTB... 
Ajude-me aqui, Relator. 
O SR. (Orador não identificado) – Mendes Thame...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vanessa, pelo PCdoB...
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – PR, Presidente. Maurício Quintella.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Maurício Quintella.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente, como líder, eu lhe falo aqui. Nós vamos passar à frente daqueles que se inscreveram?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro Teixeira...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu não quero pedir a palavra como líder, não.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Os líderes não podem inquirir. 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não, mas é que eu acho...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A qualquer tempo... 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) –  Eu estou me dirigindo aos líderes...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...os líderes podem falar.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Mas, aí, vamos desconsiderar aqueles que chegaram aqui cedo e se inscreveram.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É o que reza o Regimento.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu vou me inscrever como líder...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já o inscrevi.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – ...sob protestos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu já o inscrevi.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro Teixeira, pelo PDT.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, por favor.
O SR. MENDES THAME (PSDB – SP) – Pela Liderança da Minoria.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Para ordenar os nossos trabalhos.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, nós vamos continuar com as perguntas?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos, sim. Vamos, sim.
É porque, pelo artigo que eu nominei... 
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...a qualquer momento, os líderes podem falar. 
Com a palavra...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. 
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Delegado Protógenes, PCdoB.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, apenas confirmando. Eu verifiquei com a Secretaria. Sou coautor do requerimento que trouxe aqui o depoente, Sr. Carlos Augusto. Portanto, eu solicito a V. Exª que me inclua entre aqueles que terão a prerrogativa de inquirir o depoente nesta fase.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Haverei de incluí-lo, Deputado Domingos Sávio.
O SR. (Orador não identificado) – Sr. Presidente, gostaria de inscrever-me.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, estou inscrito como Líder desde 12h32.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já está aqui dentro.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como Líder.
O SR. MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Mendes Thame, pela Liderança da Minoria na Câmara.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, tenho a palavra?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só um minuto para eu concluir, Bruno, senão eu me perco.
Com a palavra, por três minutos, o Deputado Bruno Araújo.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Usarei o tempo regimental, Sr. Presidente.
Primeiro, registro o claro respeito que nós temos pela regra do jogo e pelo direito constitucional que se instala sobre o depoente, mas o nosso encaminhamento, Sr. Presidente, é na mesma linha do que nós ouvimos do Líder do PSDB no Senado.
O que de fato nós estamos fazendo aqui neste momento, quando o depoente utiliza o seu direito constitucional e há uma estratégia importante desenvolvida pelos parlamentares ou pelos partidos políticos? De fato, nós estamos aqui permitindo um exercício e um treino ao depoente e aos seus advogados do que vai ocorrer no depoimento que ocorrerá em juízo. Nós estamos antecipando e preparando toda uma estratégia do próprio depoente ou antecipando em todos nós algo que se daria com mais efetividade no ambiente da ouvida na Justiça, no momento em que ele se utiliza da sua prerrogativa constitucional de aqui ficar calado.
Nós queremos, desde já, apresentar urgentemente um requerimento – esta é a questão central – para que, uma vez havendo a ouvida na Justiça, possa imediatamente a Justiça encaminhar à CPI todo o material que se deu ao longo desse depoimento, com as perguntas e as respostas, com áudio, vídeo, notas taquigráficas, para, ao contrário, no retorno do depoente, nós estarmos preparados, sabendo o que, de fato, já tenha sido dito.
Então, para não assumir o papel e estabelecer o que está acontecendo aqui, ou seja, estabelecer este ambiente em que nada vai aqui prosperar, nós encaminhamos no sentido de acolher a sugestão de que seja remarcada imediatamente a vinda do depoente após a sua fala perante juízo, para que, pelo modo formal de requerimento, nós possamos, imediatamente após a fala em juízo, receber da Justiça todo o material que foi elaborado dentro daquele depoimento, no sentido de redefinir as estratégias dos parlamentares e dos partidos na segunda reunião.
Portanto, o registro é no sentido de podermos preservar este ambiente da Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Peço a V. Exª que faça o requerimento por escrito, por favor, Sr. Líder.
Deputado Onyx.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, senhores membros desta CPI, eu não estava aqui no início do depoimento, até como autor do requerimento que permitiu, que convocou a vinda hoje do depoente, porque eu estava na 5ª Vara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e também no Núcleo de Combate ao Crime Organizado.
Nós aprovamos aqui, Sr. Presidente, Sr. Relator – pediria muita atenção neste momento –, na semana passada, o compartilhamento dos autos, das mídias e dos sigilos da operação Saint Michel, que foi levada a cabo pelo Núcleo de Combate ao Crime Organizado aqui do Distrito Federal.
O traslado desses sigilos e, particularmente, os dados existentes que envolvem a empresa Delta vão demonstrar, de maneira cabal, que o Sr. Cláudio Abreu e o Sr. Heraldo Puccini tinham autorização de movimentação financeira da empresa Delta não apenas no Centro-Oeste, mas na sede, no Rio de Janeiro.
Portanto, sobre esse esquema de proteção à Delta nacional que se instalou no plenário desta CPMI na última quinta-feira, num acerto que, aparentemente, perpassou aqui e até foi ilustrado por uma matéria de um telejornal de circulação nacional, demonstrando cabalmente que havia um grupo partidário associado a outro para preservar os interesses da Delta Nacional, eu quero trazer essa informação que recolhi junto às duas audiências que fiz agora. 
Nós, quando recebemos o translado desses sigilos, vai ficar claríssimo que o Sr. Cláudio Abreu, repito, e o Sr. Heraldo Puccini tinham autorização para movimentar as contas que têm sede na cidade do Rio de Janeiro, da Delta Nacional, para fazer frente ao esquema supostamente criminoso que se instalou aqui, no Centro-Oeste. Portanto, eu quero fazer um apelo público, em nome do Democratas, ao Sr. Relator e ao Sr. Presidente, para que, na próxima sessão, que seja o mais rapidamente possível prevista, de quebra de sigilos e de convocações, duas providências sejam dadas. A primeira, que a CPMI quebre, definitivamente, o sigilo bancário, fiscal e telefônico da empresa Delta, não  apenas a do Centro-Oeste, mas também da que tem sede no Rio de  Janeiro, porque ela vai ser fundamental para  nossa investigação.
O segundo é que se coloque aqui a acareação que propus no primeiro lote de requerimentos, onde poderemos ter, numa acareação, o Sr, Luiz Antônio Pagot, ex-diretor do Dnit, e o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, que, sozinho, é muito fácil ficar quieto, mas, com alguém que tem muito a explicar e a dizer das conexões entre a facção criminosa e o Estado brasileiro, eu tenho certeza de que, quando a quadrilha briga, a sociedade se informa, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes de Paulo Teixeira, o relator, na forma regimental. 
 O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nobre Presidente, apenas para deixar consignado aqui que ilações da natureza de conluio, conchavo, articulação, que foram levantadas pelo Deputado Onyx, não colaboram com a nossa investigação. O que V. Exª...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – DEM – RS) – Sr. Relator, não falei isso com relação a V. Exª.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu estou falando.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – DEM – RS) – O senhor tem todo o direito...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Exª se referiu a mim.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – DEM – RS) – Eu ouço V. Exª, mas não me dirigi a V. Exª sugerindo nada.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, eu não estou com a palavra?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está com a palavra. Por favor, Onyx.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Exª foi exatamente buscar nas fontes que este relator assinou requerimentos para ter acesso a essas informações, e não foram as suspeitas de V. Exª que fizeram com que esse material viesse a esta CPMI. Ao contrário, foram as suspeitas deste relator.
Segunda questão: as contas de que o Sr. Cláudio Abreu é procurador foram quebrados os seus sigilos, mesmo que elas sejam da Delta Nacional. Há essa suspeita. Configuradas essas provas, de que também nós suspeitamos, nós podemos quebrar outros sigilos e fazer outras convocações. Agora, a novidade que V. Exª traz aqui não é novidade. Nós já havíamos percebido isso. Exatamente por essa percepção, quebramos o sigilo de todas as contas de que o Sr. Cláudio Abreu é procurador, inclusive das contas da Delta Nacional. Requisitamos a transferência desse sigilo para esta CPMI. Então, queria deixar isto claro aqui. Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Teixeira com a palavra.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – DEM – RS) – Sr. Presidente, só para contraditar, respeitosamente, em trinta segundos. O Sr. Relator...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor está usando o art. 14. Um já usou.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – DEM – RS) – Exatamente. O relator, Sr. Presidente, acabou de revelar aqui aquilo que se transforma em novidade hoje, mas, na sessão da semana anterior, isso não foi falado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós já votamos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O sigilo já foi quebrado. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já foi quebrado e o requerimento já foi expedido.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – DEM – RS) – Sim, Sr. Presidente, mas é muito importante porque a informação é de hoje. Tudo isso que é suspeita hoje já está confirmado. Por isso, a CPMI vai ter acesso a isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Muito bem. Paulo Teixeira com a palavra.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, cumprimento V. Exª, o Sr. Relator, os Srs. Deputadas e as Srªs Deputadas, os Senadores e as Senadoras, e cumprimento o advogado Marcio Thomaz Bastos.
Sr.Cachoeira, Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, inicialmente, o senhor está sendo acusado da prática  de vários crimes: exploração do jogo... 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Paulo Teixeira, permita. V. Exª está falando como Líder, não como indagador.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Então, eu pediria para voltar ao tempo.
O depoente, o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos, está sendo acusado de vários crimes: exploração de jogo de azar, corrupção passiva e ativa, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro. São os crimes de que ele está sendo acusado pelo Ministério Público Federal e pela Polícia Federal.
No item corrupção ativa, ele tem... É porque vários membros da organização eram agentes públicos.
Aqui, nas menções que foram feitas ao Sr. Cachoeira, no inquérito, consta que ele indicou o Diretor do Detran de Goiás, Sr. Edivaldo Cardoso, que ele tinha relações com o Sr. Jaime Rincon, da Agetop, Agência Goiana de Transportes e Obras; com o Sr. Alexandre Baldi, Secretário de Indústria e Comércio de Goiás; com a Srª Eliane Pinheiro, Chefe de Gabinete do Governador Marconi Perillo; com o Sr. Ronaldo Bicca, Procurador-Geral do Estado; com os Comandantes da Polícia Militar na capital; com o Delegado-Geral e com Corregedor da Polícia Civil.
O que eu quero dizer aqui é que, para uma organização criminosa prosperar, ela precisa de território. Ela, portanto, conseguiu neutralizar o Estado de Goiás.
Consta nessa...
Eu não estou me dirigindo a ele.
Consta que os Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos foi preso na casa do então Governador de Goiás, Sr. Marconi Perillo, e que um sobrinho seu, Sr. Leonardo Almeida Ramos, deu três cheques para o pagamento dessa casa.
Consta igualmente que o Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos enviou para o Governador Marconi Perillo uma quantia de R$500 mil numa caixa de computador, para dentro do Palácio por meio do Sr. Wladimir Garcez. Essa é uma acusação que consta dos autos.
Portanto, eu quero dizer aqui que essa organização criminosa prosperou no Estado de Goiás, e aqui é uma acusação direta ao Sr. Governador do Estado de Goiás. Não são ilações, perguntas, indiretas, etc. E a casa que fora apreendido o Sr. Carlos Cachoeira era de propriedade até então do Governador Marconi Perillo.
Por isso, eu quero dizer aqui que esta CPI, Sr. Presidente, deve prosperar no sentido de detectar esses vínculos porque ele, para sobreviver dentro dessa organização criminosa, o fez neutralizando o aparato repressivo e político no Estado de Goiás.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senadora Kátia Abreu, pelo PSD, como Líder.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Obrigada, Sr. Presidente.
Eu gostaria de levantar, Sr. Presidente, uma questão de ordem: propor a V. Exª que nós pudéssemos encerrar esta reunião que está se tornando ridícula. Nós fazendo, na minha avaliação, desculpem-me os colegas Senadores e Senadoras, Deputados e Deputadas, um papel ridículo diante desse senhor, desse cidadão, que está nos manipulando. Se nós estamos aqui, perguntando para uma múmia, para um cidadão que não quer responder, o que as pessoas em casa vão pensar de nós? Nós temos que nos preocupar, sim, com o que as pessoas estão pensando de nós. Eu não vou ficar aqui dando ouro para bandido, para anotar as nossas perguntas para, depois, vir preparado para as respostas.
Então, eu sugiro que esta reunião seja encerrada e que nós possamos transformar esta reunião numa reunião administrativa em que poderemos votar quebra de sigilo bancário, telefônico, enfim, tantos processos que estão aqui. E nós estamos aqui para trabalhar. Nós estamos ganhando aqui para isso. Fomos eleitos para isso e não para fazer papel de bobo, por um chefe de quadrilha, ali sentado, com essa cara cínica, como se nada estivesse acontecendo no mundo.
Então, esta é a minha questão de ordem, Sr. Presidente: transformar estar reunião numa reunião administrativa para deliberar quebra de sigilo bancário, telefônico, os que estiverem aí que V. Exª acha interessante serem votados.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª transforma a sua questão de ordem em um requerimento, que vai ser deliberado pela Comissão.
Silvio Costa, com a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, mesmo que o Sr. Carlos Augusto Ramos esteja exercendo um legítimo direito constitucional, é verdade que esse seu silencio não é o silêncio dos inocentes. É óbvio! Segundo, eu entendo esse silêncio como dois grandes gritos, e ambos os gritos me preocupam. E eu fui contra que nós primeiro ouvíssemos o Sr. Carlos Augusto. O primeiro grito é de que esta CPI está correndo o risco de, doravante, todos os membros que forem convocados exercerem o mesmo direito do Sr. Cachoeira e ficarem calados. Eu fui contra. Na história das CPIs, quem dá o norte da é sempre o baixo clero da organização; é sempre a periferia da organização. Eu sempre fui a favor de que, primeiro, nós convocássemos a periferia. Os senhores convocaram o Cachoeira, e este, o seu grande grito hoje. Ele pautou a CPI. Tomara que a gente tenha talento para mudar isso.
O segundo grito que ele deu. A gente disse, desde o começo, aqui, que nós teríamos de ter talento, tecnologia de investigação, porque esta CPI começou ao contrário; começou com o Sr. Carlos Augusto Ramos preso; começou com o Sr. Demóstenes sem poder andar pelo Senado, sem poder andar pelas ruas, cassado, não tendo pedido para ser cassado ainda para não ir preso. E está, aqui, em que pese o respeito aos companheiros Parlamentares, todo mundo, na linguagem popular, dando ouro ao bandido, ou seja, fazendo as perguntas em uma audiência pública. O competente advogado, Dr. Thomaz Bastos, vai pegar esta audiência e vai treinar o Sr. Cachoeira. Quando ele for reconvocado, o que é que vamos perguntar? Seremos ridicularizados ao cubo!
Então, Sr. Presidente, eu vou dizer uma coisa para que a gente não continue com esse espetáculo ridículo, penoso, embora constitucional, eu acho que a Senadora Kátia, como foi proposto pelo Senador Alvaro, tem razão. Esta CPI corre um grande risco de ser, amanhã, muito mal interpretada pela opinião pública brasileira. Lamento e peço que me retire da lista porque eu não quero fazer pergunta nenhuma mais.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Vanessa Grazziotin.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr. Relator, na forma regimental.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, eu acho que nós estamos chegando a uma encruzilhada que precisa ficar clara aqui. Há uma prerrogativa constitucional que o acusado está usando. Nós vamos passar aqui infindáveis horas com discursos que não contribuem com a nossa investigação.
Nós estamos diante de uma organização criminosa que cooptou e corrompeu agentes públicos e privados. Isso precisa ser desvendado por nós. Essa figura que aqui está é central nessa organização criminosa. Compete-nos, neste momento, por outros instrumentos, fazer com que a investigação siga em frente, E, necessariamente, como há uma disposição verbalizada aqui pelo Sr. Carlos Augusto, espero que, findo o processo na 11ª Vara, nós o reconvoquemos – estamos apresentando esse requerimento aqui hoje –, e, como disse, depois desse processo na 11ª Vara, há, tanto de parte do Dr. Márcio, como do acusado aqui presente, o Carlos Augusto, uma disposição verbal de colaborar com os trabalhos desta Comissão.
Espero que essa colaboração, Sr. Carlos, possa realmente acontecer depois de findo o processo na 11ª Vara. Eu queria rogar...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Finda a instrução, a oitiva, o depoimento, nos dias 31 de maio e 1ª de junho, nós poderíamos fazer uma oitiva, após essa data, o que seria mais proveitoso, mais produtivo.
Temos de ter e de buscar outros instrumentos de investigação. Temos uma longa travessia, e não serão os discursos infindáveis que vão colaborar com a nossa investigação.
Por isso eu queria, mais uma vez, endossar aqui o pedido de que nós encerrássemos esta sessão e pudéssemos cuidar de outras atividades que têm a ver com a investigação também.
O SR. MENDES THAME (PSDB – SP) – Questão de ordem.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Questão de ordem, pelo bloco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Questão de ordem, pela minoria, Mendes Thame.
O SR. MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, estamos aqui assistindo ao exercício de um direito constitucional. Eu já participei de muitas CPIs nesses seis mandatos que tenho como Deputado Federal – já fui presidente de uma CPI também – e sei que, se esta CPI não cumprir bem o seu papel, em grande parte, a responsabilidade recai, às vezes de uma forma até injusta, no Presidente e no Relator.
Eu queria tomar a liberdade de sugerir um encaminhamento que induz as pessoas convocadas a falar, mesmo tendo o direito constitucional, que é a oitiva: colocar duas pessoas para fazer uma acareação. Quando se tem a acareação, mesmo que ele use esse direito, ele acaba sendo induzido a falar, porque, se o outro fala, ele acaba sendo prejudicado até no processo.
Por isso, faço uma sugestão de que o próprio Relator apresente, o Relator Odair Cunha, no qual confio muito, dois requerimentos: um, pedindo uma acareação entre o Waldomiro Diniz, para saber a relação entre, hoje, e o Cachoeira; e também uma com o Pagot, do Dnit, e o Cachoeira, para que juntos, os dois, ambos aqui, a gente possa realmente conseguir naquela audiência muitas informações que nos ajudem a mostrar que esta CPMI não está para brincadeira; está realmente para conseguir as respostas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Feita a palavra, pela ordem, o Relator vai avaliar a solicitação do Líder da Minoria.
Senador Collor de Mello...
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...para uma questão de ordem a V. Exª.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Perfeitamente.
A despeito de entender que o requerimento apresentado por Deputados e Senadores tenha alguma razão de ser, eu me insurjo contra, invocando o direito constitucional que tenho, como membro desta Comissão, de formular as minhas opiniões, de dar as minhas opiniões, como outros aqui já fizeram.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com certeza.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Portanto, esse requerimento é não constitucional, no meu modo de ver.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tanto é garantido ao depoente a permanência em situação de silêncio, como é garantido aos senhores a formulação das suas indagações.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Perfeitamente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por isso que esta Presidência, ao fazer as sugestões, manteve todas as inscrições, porque é garantido a ambos os lados os direitos e as garantias constitucionais.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito obrigado.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Continuo com o Deputado Quintella. A seguir, a Senadora Vanessa Grazziotin.
Pela ordem, o Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, dentro da sugestão do Deputado Odair Cunha – eu vi que se manifestou o ex-Ministro e competente advogado Márcio Thomaz Bastos –, eu gostaria de ouvir, se a Presidência assim permitir, o compromisso do advogado do depoente de que, logo após a oitiva dele perante o processo no juízo, ele viria a esta CPMI e falaria, e não novamente recorreria ao seu direito constitucional de ficar em silêncio. Então, eu gostaria de saber de V. Exª se é possível que o advogado fale ao microfone e assuma esse compromisso com isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É uma questão de fato e cabe, neste caso, ao advogado se manifestar por questões de fato, segundo garantias do Supremo Tribunal Federal, através de decisão do Ministro Celso de Mello, recentemente, na CPI do Ecad. Eu depois haverei de consultar o senhor advogado, que vai sobre o assunto se pronunciar.
Quero antes...
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. (Orador não identificado) – É uma consulta, Sr. Presidente... Por que não formulá-la?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, quero antes ouvir a Senadora Vanessa Grazziotin. (Pausa.)
Não está presente.
Deputado Maurício Quintella.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, vou usar da palavra para ir na mesma linha da Senadora Kátia e do Líder do PSDB, no sentido de que, ao exercer o seu direito constitucional, o depoente inviabiliza a CPMI. Todos os Deputados e Senadores aqui presentes se prepararam para este dia. Todos nós elaboramos os questionamentos. Mas, obviamente, ao antecipar essas perguntas, no meu entender, estamos fazendo aqui o papel do Dr. Márcio Thomaz Bastos, que é preparar o depoente para futura inquirição. E estamos fazendo isso de graça, Presidente, de graça, o que não faz o menor sentido. Por conta disso, o PR vai apoiar o requerimento que será posto em votação para que se encerre esta reunião e que nós ouçamos o Sr. Carlos Cachoeira depois da sessão do dia 30. Não tenho a menor dúvida de que ele vai falar porque quem se encontra na situação em que ele se encontra, e é da natureza humana a reação, a vontade de se defender, de abrir o bico, penso que para isso chegará a hora oportuna. Esta reunião realmente perde todo o sentido. Portanto, Sr. Presidente, abro mão da minha inscrição no sentido de apoiar o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, nunca imaginei que fôssemos aqui ouvir um acusado, um réu e extrair qualquer confissão. Temos mesmo que buscar as provas técnicas. Eu lhes afirmo: temos em quantidade. 
Mas eu não fiz educadamente uma saudação ao meu amigo Ministro Marcio Thomaz Bastos. Dirijo minha saudação ao grande advogado que dá a honra da sua presença a todos nós. 
Não vou usar, por exemplo, a gravação entre o Sr. Carlos e o Sr. Wladimir no dia 7 de abril de 2011 em que fica demonstrado que existem outros elementos além de dinheiro para convencer autoridade. Não vou me valer disso. Não vou me valer disso.
Não quero fazer perguntas ao Sr. Carlos Cachoeira porque o assunto dele está muito bem tratado na 11ª Vara federal, em Goiás. Quem ler estes autos, vai ver que preocupações já houve lá em juízo tanto da Polícia Federal, quanto do Ministério Público quanto do próprio juiz da 11ª Vara federal e medidas assecuratórias já foram tomadas ali. Então hoje eu poderia dizer que o acusado, silenciando-se, vai admitir, como diz o Código de Processo Penal no artigo 186, Dr. Marcio – e eu falava aqui com o Paulo Teixeira, que também lhe rende homenagens –, que eu me dirigiria a V. Exª só para mostrar que antes de iniciar o interrogatório o juiz, no caso aqui o Presidente, observará ao réu que, embora não esteja obrigado a responder as perguntas que lhe forem formuladas, o seu silêncio poderá ser interpretado em prejuízo da própria defesa. 
A minha questão não é com o Sr. Carlos; a minha questão é com as autoridades que estão envolvidas com isso aí. O Sr. Carlos tem a sua atividade. Acho até que, como já disseram – e estão certos aqueles que disseram – que enquanto ele estava cuidando ali do bingo estava tudo bem. As coisas começaram a se complicar quando entraram os políticos na história. E quando a gente lê estes autos vê que é verdade.
Quero trazer aqui, Sr. Presidente, aquelas autoridades que foram cooptadas, que servilmente se apresentaram a uma organização criminosa para roubar dinheiro público. Acho que nosso objetivo é esse. Eu me insurjo contra aqueles que imaginam que o silêncio pode acabar com esta CPI. Não pode! Esta CPI não foi convocada pela organização criminosa. Agora, é preciso reciclar sim os caminhos, é preciso mergulhar na prova técnica; é preciso entrar nestes autos que estão disponíveis e verificar o que vamos fazer daqui para adiante. O Senador Pedro Taques está ultimando já uma petição ou uma cautelar para uma ação principal depois porque nós vamos contra essas autoridade e contra a Delta especialmente, que está lá com dinheiro público sim do BNDES, nós vamos assim que eu terminar. V. Exª poderá me agradecer. É. Nós vamos contra a Delta, sim! Nós vamos procurar as conexões, vamos procurar as conexões. O Sr. Carlos Cachoeira está absolutamente muito bem entregue ao juiz da 11ª Vara federal. E aqui eu reitero os meus cumprimentos ao Ministro Marcio Thomaz Bastos e espero vê-lo em circunstâncias mais agradáveis.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Líder Chico Alencar, pelo PSOL.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ) – Sr. Presidente, o Sr. Cachoeira, de volta à Papuda e orientado pelas luzes inegáveis do Sr. Marcio Thomaz Bastos, ex-Ministro da Justiça do Brasil, pode estudar essa questão que ele repetiu aqui à exaustão: o uso do direito constitucional de não falar. 
Isso é derivado do direito norte-americano, só que a 5ª Emenda à Constituição americana tinha outro escopo que, no Brasil, hoje, é degradado de forma deplorável. Aquilo era para fruição da justiça e garantia de um acusado injustamente. Aqui, inclusive, altos magistrados dizem que o réu ou o indiciado não fala para não se autoincriminar. É uma declaração, uma confissão do crime, evidentemente. Não vou falar para não fazer prova contra mim mesmo, contra si próprio. É uma declaração, uma confissão de culpa.
Então, eu quero declarar, em nome do PSOL e da nossa compreensão, junto com o Senador Randolfe, que esta sessão não foi inútil. O Sr. Carlos Cachoeira acaba de declarar aqui, com seu silêncio sínico, desrespeitoso para com a busca da justiça no País, ainda que sob a alegação de que é direito constitucional, assim como o preso tem o direito de fugir, também. Ele aqui declarou que o que o delegado trouxe aqui da investigação é a pura verdade e agregou provas às provas daquilo que cometeu a sua quadrilha, o seu PCD, partido Cachoeira Dela, partido Cachoeira Demóstenes - como queiram, partido, aliás, que não fala, ao contrário de todos os outros, no espaço do Congresso Nacional -, quanto a crimes de corrupção ativa e passiva, peculato, contrabando, evasão de divisas, sonegação fiscal, violação de sigilo funcional e formação de quadrilha, ele e seus sócios, empresários e políticos, essa súcia toda de malfeitores que infelicitam a República brasileira.
Muito obrigado, Sr. Cachoeira, o senhor reiterou tudo isso que estamos investigando e que a Polícia Federal, já comandada brilhantemente pelo Dr. Márcio Thomaz Bastos, ajudou a elucidar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Protógenes, pelo PCdoB, Câmara dos Deputados.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, colegas Deputados e Deputadas, Senadores e Senadoras, faço aqui um registro histórico pela presença deste eminente e ilustre advogado hoje, o ex-Ministro Márcio Thomaz Bastos.
Foi sob seu comando que eu, à época como delegado da Polícia Federal, lotado na Diretoria de Inteligência, realizei, ao longo de mais de oito anos na Polícia Federal, grandes operações que ficaram conhecidas nacionalmente, depois que eu prendi o banqueiro condenado Daniel Dantas, a última Operação Satiagraha.
Então, este é o registro que faço: Sr. Thomaz, a gratidão deste humilde profissional que esteve sob seu comando, no Ministério da Justiça, o senhor soube dignificar a Polícia Federal naquele momento.
Em respeito ao trabalho do senhor e também em respeito à própria Constituição da República, que é bem clara, em seu art. 5º, que temos de respeitar, inciso LXIII dispõe que “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado”. 
Era o preâmbulo com o qual a Presidência deveria abrir os trabalhos. Fica consignado que, nos próximos depoimentos, V. Exª faça isso, para que não haja essa confusão que, muitas das vezes, cria um ambiente.
Outro registro, Sr. Presidente, é o de que se trata de uma CPMI, de uma Comissão Parlamentar de Inquérito Mista e não de uma delegacia de polícia. Então, temos de ter bem assegurada a natureza jurídica desta Comissão, como disseram muito bem os que me antecederam, Senadores e Deputados, do nosso papel de estar diante de um acusado, de um preso que não quer falar e de expor o Parlamento, esta CPMI, a quem está assistindo a esta sessão plenária.
Então, reconhecemos a dificuldade e, evidentemente, também queremos saber, acredito que seja o objeto maior – como foi registrado até pelo Deputado Miro Teixeira, eu me pronunciei, sou autor do pedido de CPI e me pronunciei, na Câmara, várias vezes... O maior perigo e o problema maior não estão no cárcere, nem na prisão do Sr. Carlos Augusto de Almeida Ramos. Está fora do cárcere. O esquema no qual o Sr. Carlos Augusto foi um dos operadores, ele não comandava o esquema. Ele era um operador, e como operador... Nós temos é que investigar essa condição. O objeto material e a natureza jurídica do que nós estamos perquirindo é o crime material, é crime financeiro, é o crime fiscal. E, para esses crimes, a documentação foi enviada.
Agora, eu peço ao Sr. Relator, que foi também... Eu consigno essa questão, que é uma questão de ordem também: o relatório de análise. Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k., Deputado.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – O relatório de análise, eu pedi as informações, o relatório analítico, e até agora nós não recebemos; nenhum Deputado, nenhum Senador ou Senadora recebeu esse relatório analítico. Eu gostaria de uma explicação do eminente Relator nesse momento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Pela ordem, Sr. Presidente. Eu pergunto a V. Exª se o requerimento que foi apresentado pelo Relator e por vários Senadores e Deputados de interromper a presente sessão vai ser votado, se não vai e se V. Exª considera que tenha prerrogativa para fazê-lo. Se tem, a pergunta que eu faço a V. Exª é o momento: se vamos respeitar ainda a lista de todas as inscrições, se vamos ouvir as lideranças ou podemos votar esse requerimento imediatamente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós vamos ouvir as lideranças, vamos ouvir os autores e vamos colocar o requerimento em deliberação.
Sr. Deputado...
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, eu fiz uma indagação ao Relator.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Só para esclarecer, Sr. Presidente, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não. 
O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – A lista não será cumprida?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Há um requerimento sobre a mesa a respeito do qual vamos deliberar oportunamente, Senador Sérgio Petecão.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Sr. Presidente, a questão de ordem. Eu fiz uma indagação ao Relator e gostaria que ele me respondesse, sobre o relatório analítico.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ele vai responder.
Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, nós estamos elaborando o relatório analítico. Até a próxima sessão vamos disponibilizar.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Obrigado, Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Informo ao Deputado Protógenes que as providências de V. Exª foram tomadas por esta Presidência na abertura da reunião.
Senador Humberto Costa com a palavra, pela Liderança do PT no Senado Federal.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Só para, em nome da Bancada do PT do Senado, dar apoio ao requerimento apresentado pelo Sr. Relator de suspensão da presente reunião. Está evidente que não vai haver nenhuma resposta por parte do Sr. Carlos Cachoeira e, portanto, creio que nós, aqui, não estamos cumprindo um papel adequado a uma CPI. Portanto, eu solicitaria, inclusive, que, dentro do Regimento, isso fosse votado o mais brevemente possível. Abro mão da minha inscrição para fazer questionamentos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Fernando Collor com a palavra.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Parlamentares, digníssimo ex-Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, senhor depoente, eu gostaria de trazer ao conhecimento desta Comissão um novo fato, que foi um telefonema do jornalista Policarpo Júnior, da revista Veja, em que ele pede ao Sr. Carlos Augusto que checasse se era verdadeira a informação de que o Sr. João de Deus, lá de Abadiânia de Goiás, havia utilizado um avião da Força Aérea Brasileira para ir até Caracas, na Venezuela, fazer uma consulta para o Sr. Hugo Chávez, Presidente daquele país. 
E também, Sr. Presidente, uma outra informação que trago a esta Comissão é de que o Sr. Policarpo Junior tinha reuniões frequentes com o Sr. Carlos Augusto e também com outras pessoas ligadas a ele no antigo Hotel Meliá, hoje Hotel Meliá Brasil 21, onde há uma charutaria chamada Churchill, e esses encontros foram variados e semanalmente eram realizados.
Também, Sr. Presidente, gostaria de lembrar que há, na gravação, uma solicitação, numa das gravações realizadas, interceptadas pela Polícia Federal, do Sr. Carlos Alberto Cachoeira para que uma determinada nota fosse publicada num blog ou numa coluna da revista Veja chamada Radar, assinada por um rabiscador chamado Lauro Jardim. Se isso é verdade, se ele confirmaria isso, porque essa é uma informação muito importante para o nosso processo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª está falando como líder, Senador?
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Estou falando como líder.
E também em relação à questão da participação do Sr. Policarpo Júnior na relação que mantém com o Sr. Carlos Augusto há dez anos. Quer dizer, na relação, o Sr.Policarpo Júnior utilizou o Sr. Carlos Alberto Cachoeira de uma maneira absolutamente indevida, porque se utilizava do Sr. Carlos Augusto Cachoeira para obter rentabilidade e prestígio para a revista a que servia e rentabilidade para si próprio.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Por isso essas informações são importantes porque essa provável ida do Sr. João de Deus a Caracas, na Venezuela, foi uma das últimas solicitações feitas ao Sr. Policarpo Júnior ao Sr. Carlos Augusto Cachoeira para que ele checasse se o avião havia saído de Anápolis em direção a Caracas.
Era isso que eu gostaria de colocar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Pedro Taques, com a palavra.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, o senhor vai colocar em votação o requerimento de suspensão?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou ouvir os líderes como vou ouvir V. Exª, vou terminar de ouvir os autores...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E garantir a participação constitucional dos Srs. Parlamentares.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Que se inscreveram.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Que se inscreveram.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Muito bem.
Sr. Presidente, eu entendo que esta sessão não pode se transformar em uma piada como está ocorrendo. Ele tem o direito constitucional ao silêncio. Ou nós revogamos a Constituição, rasgamos a Constituição, ou atendemos o direito constitucional. Esse é o primeiro ponto.
Segundo ponto: esta reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito nos dá o norte de que nós precisamos colocar os requerimentos de afastamento do sigilo bancário e fiscal hoje, conforme foi proposto pela Senadora Kátia Abreu. Nós não podemos aguardar o dia 5 de junho. Sabe por quê, Sr. Presidente? Porque existem documentos nos autos que revelam – e eu vou mostrar isso na hora da minha pergunta – que o dinheiro saiu da Delta, como nós todos sabemos, foi para Pantoja e para Brava construções; daqui foi para o Geovani e foi para pessoas importantes da República. 
Nós precisamos de prova documental e nós estamos aqui jogando o lixo para baixo do tapete para o dia 5 de junho. Portanto, eu quero aqui, Sr. Presidente, mais uma vez afirmar que aqui nós não estamos diante de um filme americano em que o réu vem e confessa. Ele está muito bem assessorado pelo Dr. Márcio. Ele não vai confessar, isso não vai ocorrer aqui. Depois do seu depoimento na Justiça, se o doutor advogado for um advogado que ele é, ele não confessar absolutamente nada aqui, Sr. Presidente. Nós precisamos de prova documental. Temos que respeitar o direito constitucional de todos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Nós, nesta CPI, não podemos nos igualar aos criminosos, não podemos desrespeitar a lei e desrespeitar a Constituição.
Por isso, como Líder do PDT no Senado, eu requeiro mais uma vez a V. Exª e ao Sr. Relator que coloquem os requerimentos de afastamento do sigilo bancário em votação. Não joguemos para frente, no dia 5 de junho. Daqui ao dia 5 de junho, o dinheiro pode ter-se esvaído em uma cachoeira, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós terminamos de ouvir os Líderes. Volto aos autores.
Deputada Iris de Araújo. O Deputado Maurício Quintella já se posicionou e pediu a retirada. Ainda tem como autores a Deputada Iris, que vai falar agora, o Deputado Ronaldo Fonseca e o Senador José Pimentel.
Deputada Iris.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Já verifiquei na secretaria. Há o Deputado Domingos Sávio como coautor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desculpe-me. E tem o Deputado Domingos Sávio, que já tinha anotado aqui.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra a Deputada Iris.
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados, talvez seja eu aqui dentro desta CPMI a Deputada que tem sido mais tocada ou mais atingida nesta situação em que nós estamos4 vivendo e que está chamando a atenção do País, porque o nascedouro, o início, onde estourou realmente esse escândalo que está envergonhando esta Nação foi lá no meu Estado de Goiás, onde fui eleita por duas vezes a Deputada Federal mais votada. E a minha presença aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados, se refere principalmente à responsabilidade que eu tenho para com o Estado e Goiás.
Em momento algum, Sr. Presidente, passou pela minha cabeça nenhum sentimento de vindita, nenhum gesto que não diga respeito àquilo que nós, como parlamentares de todos os partidos... E é importante colocar aqui, Srs. Deputados, que esta CPMI não pode ser partidarizada, mas esta CPMI também não pode ser um CPMI em que caiba, em que apareça ou até em que se sugestione qualquer tipo de acordo.
Eu tenho me dedicado, eu tenho trabalhado, eu tenho estudado para fazer aqui dentro o papel que me cabe como juíza. Eu me recuso, Sr. Presidente – e subscrevo também o documento da Senadora Kátia Abreu –, a vir aqui fazer perguntas para que o nosso depoente não as responda, mas para fazer perguntas para que nós tenhamos os devidos esclarecimentos, o que aqui não tem sido. Então, eu me coloco junto àqueles que acham e que defendem que os trabalhos realmente sejam encerrados e sejam transformados num momento administrativo para que esta CPMI realmente corra celeremente.
O depoente poderia, sim, esclarecer muita coisa que está passando pela cabeça dos brasileiros e as ilações que se fazem lá fora a respeito do nosso papel. Eu não aceito, Sr. Presidente, e tenho a certeza de que a grande maioria dos componentes desta CPMI não aceitam suspeitas de que esta CPMI possa se transformar numa pizza. Se pelo menos de longe isso possa ocorrer eu não farei parte, eu que faço parte de um programa de televisão, como apresentadora, dessa cozinha eu não vou participar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Ronaldo Fonseca.
Não está presente.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Estou presente.
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Portanto, Sr. Presidente, abro mão das minhas perguntas para outra oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Ronaldo Fonseca, com a palavra.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Relator, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, o tempo regimental que eu tenho, Sr. Presidente, qual é?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Três minutos.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Três minutos.
Eu entendo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, que nós estamos num prejuízo aqui. Mas esta CPMI não está sendo enxovalhada, ridicularizada, como estou ouvindo aqui, não. Até parece que existe um grupo de Deputados e Senadores, todos ingênuos, que não sabiam que o depoente não ia falar aqui, que nós íamos fazer perguntas para ele para orientar o advogado. Nós estamos passando uma imagem para a população de que a CPMI aqui é um grupo de ingênuos. Não. Nós estamos aqui e sabíamos já que ele não ia falar. Isso é óbvio. Aliás, eu não tenho nem esperança de que o Sr. Cachoeira vá falar aqui, não. Claro que ele não vai falar. Embora, seria ótimo para nós, inclusive para a gente separar o joio do trigo. É uma injustiça o que o Sr. Carlos Augusto com muitas pessoas, cujo nome foi posto na mídia, pessoas que eu acredito que podem ser inocentes.
E quem poderia, então, resolver isso, Sr. Augusto?
Eu até percebo que ele está com vontade de falar. Eu percebo que ele está com vontade de falar. Porque é difícil, gente, estar aqui ouvindo, ser provocado e não falar. Eu acho que ele poderia se insurgir contra os advogados aí, e dizer: Eu quero falar, eu quero falar, eu quero falar. Seria muito bom para nós.
Mas eu tenho, Sr. Presidente, duas perguntinhas para fazer para o depoente. São perguntas muito simples, e mesmo que ele quiser falar eu acho que não vão comprometer nada não. É muito simples. Não vai ter nenhum problema.
Na primeira pergunta, Sr. Carlos Augusto, eu gostaria de saber do senhor o seguinte: O senhor teve conhecimento de que o Governador Agnelo Queiroz, logo quando tomou posse aqui no governo, no mês de janeiro, o senhor tomou conhecimento de que ele mandou fazer uma auditoria em todos os contratos do GDF, inclusive da Delta?
Bom, não responda agora não. O senhor está com vontade de responder, mas não responda agora não. O senhor tomou conhecimento de que ele fez uma auditoria, inclusive em contratos da Delta, logo quando ele tomou posse, e suspendeu os pagamentos da Delta aqui, do negócio do lixo aqui?
Ora, se o senhor disser para mim que sim ou não, eu queria saber do senhor, em sequência: Se o senhor teve conhecimento, foi exatamente isso que motivou seus auxiliares a tentar chegar no Governador Agnelo, e sem sucesso? Cercou de tudo quanto é jeito, mandou falar com assessor, com não sei quem, e o senhor não conseguiu. Será que é porque foi suspenso o pagamento da Delta aqui, motivado por uma auditoria?
Essa é a minha primeira pergunta. O senhor vai responder, Sr. Cachoeira? Vamos ver se ele vai responder.
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Em respeito a V. Exª, não vou responder. Vou usar meu direito constitucional.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Ah, não vai responder. Eu quero fazer uma segunda perguntinha e vou encerrar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O seu tempo...
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Só um segundinho.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ele é autor, ele está no uso. 
O SR. (Orador não identificado) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Por gentileza, Sr. Presidente. Alguns tiveram mais tempo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Use o seu tempo Mantenho a palavra do Deputado Ronaldo Fonseca.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Obrigado, Sr. Presidente.
A segunda pergunta é a seguinte. Eu estou ouvindo falar muito em Pagot aqui. Alguns colegas aqui. E eu me lembrei, Sr. Cachoeira, de...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ele está falando como autor. Eu quero comunicar aos senhores que ele está falando como autor. Então, tem o tempo regimental. O tempo está livre. De V. Exª.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Ok. Bom, eu ouvi falar muito de Pagot aqui, Sr. Cachoeira, e eu assisti na mídia umas degravações, uns telefonemas que foram trocados, que parece que havia um esquema montado pelo senhor e seus auxiliares, um esquema de denúncias contra o Ministério dos Transportes.
Eu queria saber de V. Sª: esse esquema que vocês montaram de denúncia para derrubar o Sr. Pagot foi motivado por quê? Contrariou interesse da Delta, contrariou interesse da contravenção, contrariou interesse do senhor? O que foi que motivou montar esse esquema, que ficou claro nas escutas que vocês queriam, realmente, derrubar o Sr. Pagot.
Eu lembrei disso, não ia nem perguntar não, mas alguns me fizeram lembrar aqui fazendo perguntas. O que foi que aconteceu ali? Contrariou interesses, deixou de pagar...
Ó, está com vontade de falar.
Deixou de pagar? O que foi que aconteceu, Sr. Cachoeira, que o senhor queria então fazer um esquema de denúncia. E parece que conseguiu fazer. Saiu na mídia, uma revista inclusive publicou algumas coisas. O senhor pode responder?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Vou usar o direito de ficar calado.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Muito bem, Sr. Presidente, então eu vou também economizar tempo, Sr. Presidente, e agradecer a atenção de todos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª.
Senador José Pimentel, com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, Deputados e Deputadas, eu quero começar registrando que esta CPMI é um pouco diferente da tradicional, das comissões parlamentares de inquérito que eu acompanhei nestes 16 anos de Congresso Nacional.
O primeiro registro é que ela nasce já de um conjunto de informações, de investigações e de provas feitas pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal.
Como sabemos, historicamente, nós ouvíamos os requisitados, os denunciados, aqueles de quem nós queríamos colher uma série de informações, para, em seguida encaminhar à Polícia Federal ou ao Ministério Público Federal para fazer as diligências necessárias. 
Aqui, não. Aqui, por exemplo, o pagamento da casa que pertenceu ao Governador Marconi Perillo foi pago, conforme está nos autos, por três cheques, um cheque de R$600 mil, um outro de R$400 mil e um outro de R$500 mil.    
 Portanto, nós não precisamos mais ir atrás da fonte que pagou a compra da casa do Governador Marconi Perillo. Está provado nos autos. O que falta para nós é ter acesso à cópia dos cheques. Com a quebra do sigilo bancário, os três cheques virão para esta Comissão.
Portanto, quanto à materialidade da compra da casa do Sr. Governador, não tem problema. Quem estava ocupando a casa que foi do Governador? O Sr. Carlos Augusto. No dia em que ele foi preso, foi preso nessa casa. Portanto, não precisamos também saber quem era o inquilino da casa. De um lado, nós já sabemos quem comprou, quem pagou, e, de outro, nós temos também a prova de quem era o inquilino que morava ali. Essa é uma das matérias fundamentais para saber do envolvimento do Sr. Governador para com essa organização.
Se nós vamos ver quais eram as indicações em que a organização tinha junto ao Governo do Estado, no inquérito também lá está posto. A Polícia Federal já identificou e na denúncia feita também constam os vários cargos em que a organização nomeou no Governo Marconi Perillo, quem eram eles, o que eles faziam, inclusive dizendo a partilha na questão das propagandas pelos cargos que preenchia.
Portanto, essa matéria, que, tradicionalmente, nós deveríamos colher junto aos depoentes, junto aos expositores, aqui, isso não, a Polícia Federal já se antecipou no seu papel institucional, que ela faz muito bem, e já trouxe para esta CPI. Se nós quisermos ter acesso à remessa de divisas, à lavagem de dinheiro e um conjunto de outras questões, não é por depoimento que nós vamos chegar a isso, mas pela quebra do sigilo fiscal e bancário dessas empresas ora formais, ora “laranjas” que operaram. Temos também a lista de todas elas.
Portanto, esta CPI parte de um outro patamar, um patamar em que grande parte das provas já foi levantada, e o que falta para nós é ter a capacidade política de criar e atuar para desmontar essas organizações criminosas que se especializaram em achacar a sociedade brasileira, em produzir provas no sentido de intimidar determinadas pessoas, sejam do setor público ou da iniciativa privada, com o objetivo de levar vantagem, no sentido de vender matérias para se promover ou denegrir ou prejudicar a vida de determinadas pessoas. Eu acredito que é esse o papel em que nós deveremos caminhar. E quando nós pegamos o plano de trabalho aprovado por esta Comissão, é exatamente neste sentido em que ela caminha.
Nós sabemos que é preciso atualizar a lei de lavagem de dinheiro e também de confisco de bens dessas organizações, e nós temos um conjunto de propostas nesse sentido, nós sabemos que é preciso responsabilizar as pessoas jurídicas corruptoras, como hoje se responsabilizam também os corrompidos, e tem um conjunto de iniciativas nesse sentido.
Portanto, aqueles que têm o hábito de olhar esta CPI a partir do que aprendeu e apreendeu ao longo das anteriores têm uma certa frustração. Mas para aqueles que tinham dificuldade exatamente na hora do levantamento das provas, da continuidade, aqui têm uma excelente oportunidade de desmontar o papel achacador que algumas organizações criminosas que se inseriram no aparelho do Estado, que inseriram seus membros em vários segmentos da sociedade brasileira, para que possamos por um ponto nessa forma de fazer.
É dessa forma que eu quero, Sr. Presidente, trabalhar nesta Comissão Parlamentar de Inquérito. Por isso, não vou fazer nenhuma pergunta ao depoente, porque já sei que ele não vai responder e eu quero poupar os nossos pares.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª.
Como último autor, Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, meus colegas Senadores e Deputados, eu quero me dirigir ao depoente, Sr. Carlos Cachoeira, Sr. Carlos Augusto Almeida.
Em que pese ele estar usando seu direito constitucional de ficar calado, eu quero insistir numa pergunta, inicialmente cumprimentando também o ex-Ministro da Justiça do Governo do Presidente Lula, competentíssimo, Dr. Márcio Thomaz Bastos, que, obviamente, levou essa orientação ao seu cliente e, com certeza, o faz com a competência que é de conhecimento de todos nós, assim como foi um grande e competente Ministro da Justiça, e nisso reside, em que pese às colocações já feitas aqui, o quanto nos surpreende um acusado usar de forma sistemática o direito de ficar calado. Mas isso é fundamental no estado de Direito, e é fundamental a gente ver um homem brilhante como o ex-Ministro da Justiça aqui fazendo a defesa de um acusado de chefiar uma quadrilha. Isso é princípio fundamental do estado de Direito, mas, em que pese ao acusado ficar calado, o que não pode é o Congresso ficar calado. Então, foi muito feliz o colega que me antecedeu dizendo que equivocam-se aqueles que acham que, ao estarmos aqui debatendo, colocando os nossos pensamentos, nós estaríamos aqui fazendo papel de bobos. É óbvio que todos nós sabemos, a imprensa do Brasil o dia inteiro disse, já era notória a possibilidade de o acusado se manter calado.
Porém, eu insisto numa pergunta porque ela pode provocar o acusado e o próprio advogado, com toda a competência que tem, a uma reflexão. Ele está – eu creio – talvez, numa oportunidade única; poderá ser convocado outras vezes, mas não tenho dúvida de que ficará calado até porque dentro do atual Código Processual Penal o réu sempre acaba sendo dos últimos a estarem submetidos às oitivas, e isso pode se arrastar, poderemos ter outras alegações para dizer que “ainda temos mais o que dizer em juízo”. A verdade é que, nesse momento, o competentíssimo advogado está comprometido com a sua defesa do réu e não com esta missão da CPI, assim como esteve no passado com o Ministério da Justiça. Então, não teria eu a ingenuidade de pensar que ele vai aqui nos dizer: “olha, amanhã eu vou orientá-lo para falar porque vou ter uma gentileza com esta CPI”. Não espero isso e não digo com nenhuma indelicadeza ao Dr. Marcio Thomaz Bastos. 
Mas a minha colocação ao senhor, Sr. Carlos Cachoeira, é a seguinte: o senhor já está preso; o senhor já está em condição de réu; o senhor foi profundamente investigado pela Polícia Federal, que formou provas, provas incontestes do seu envolvimento com o crime, e as acusações já estão formatadas.
Eu digo que esta CPI não deveria ter o codinome de CPI do Cachoeira, não; deveria ser o da bandalheira e da corrupção que envergonham este País. 
O senhor tem oportunidade ímpar de contribuir para melhorar este País. Alguém poderia dizer: “Mas você é ingênuo! Ele é o acusado, ele não está preocupado em melhorar o País”. Mas o senhor é um ser humano. Mais do que isso, existe um princípio – aí sim, vou aguardar o competente advogado orientar o seu cliente; o seu advogado pode perfeitamente voltar a esclarecê-lo – dentro do Direito Penal, dentro dos processos que a própria CPI acompanha – ela mesma pode requerer isso em seu benefício – que é a delação premiada. Tivemos notícia, inclusive, de que o senhor estaria prestes a dar essa contribuição ao Ministério Público, mas foi aconselhado pela sua atual esposa – ela deu declarações públicas neste sentido de que havia aconselhado em contrário. O senhor pode ter, sim, por um princípio do direito, a sua pena não só abrandada; há circunstâncias em que elas ficam até extintas, dado o benefício que pode trazer á Nação, porque o que a Nação precisa – e nesse sentido não tenho dúvida de que é também o sentimento deste competente advogado que está do seu lado – não é simplesmente condenar o Sr. Carlos Cachoeira; precisa varrer do mapa esta quadrilha horrorosa que está infiltrada dentro do Poder Público. E aí não venham querer colocar em limites territoriais, não. É preciso que fique claro, e o senhor já sabe disso, que há envolvimento de autoridades e de lideranças de diversos partidos, de Municípios, de Estados e da União! E aí, eu reitero antes de concluir o meu raciocínio porque dela poderão vir outras perguntas: o senhor estaria disposto a contribuir com o processo aceitando a delação premiada?
O SR. CARLOS AUGUSTO DE ALMEIDA RAMOS – Respeitosamente, excelência, eu continuo no meu direito constitucional de permanecer calado.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, é exatamente isso o que também esperávamos, mas que torna evidente o que já foi colocado aqui e que vai na linha do raciocínio que eu iniciei. O réu, o acusado vai ficar calado e vai ser orientado pelo seu competente advogado que poucos brasileiros podem pagar, pouquíssimos brasileiros podem pagar. E aqui não sou eu que vou questionar, porque eu reitero: competentíssimo, reconhecido no Brasil e fora dele; mas ele ficará calado. E nós, vamos ficar calados? E nós, vamos aceitar o que estão dizendo aí por fora, de que haverá conluio, de que haverá acordo? Não, porque eu confio em V. Exª, que tem se portado com a decência, a competência de um grande estadista, um grande homem público.
O relator vem do meu Estado e eu tenho por ele estima e respeito. Mas, cabe a nós, mais do que fazermos elogios mútuos, agirmos.
Nós sabemos que há envolvimento, sim. Se há responsabilidade criminal ou não deverá ser averiguada e aqui debatida, de governadores; aqui foi dito, do governador do Estado de Goiás, que já, pelo meu líder, se manifestou não só disposto, mas interessado em aqui vir fazer os seus esclarecimentos.
Temos gravações evidentes, como as que foram aqui relembradas, do Sr. Cláudio Abreu, em processos claros com o Sr. Cachoeira, conversando com Paulo Tadeu e Rafael Barbosa, secretários do Sr. Agnelo Queiroz, demonstrando claramente o interesses desses secretários em estarem em conluio com essa quadrilha.
Nós temos informações claras e evidentes de outras diversas ações envolvendo a construtora Delta, inclusive no âmbito nacional, porque houve uma gravação em que foi flagrado o Sr. Cláudio Abreu, realizada entre ele e o próprio Carlos Cachoeira – o Sr. Carlos Augusto aqui presente – afirmando que o Sr. Pacheco, da Delta Construção, tinha interesse de que a empresa, no âmbito nacional, desenvolvesse atividades no entorno do Distrito Federal. Isso está ali nos autos.
Nós temos o episódio do governador do Rio, Sérgio Cabral, com o Sr. Fernando Cavendish, e o Sr. Fernando sai da Delta, que agora está sendo comprada por uma empresa que tem boa parte do capital do dinheiro público dos brasileiros. O Governo Federal agora compra um avião caindo, pegando fogo. Vamos demorar a investigar a Delta?
 Vamos demorar? Claro que não. Já senti isso da parte do relator. 
Então, parto para a minha conclusão. Não perdemos tempo. Mostrarmos para o Brasil inteiro o seguinte: Carlinhos Cachoeira está preso. A Polícia Federal se debruçou sobre ele. Tem provas mais do que obtusas, concretas, profundas, não só para indiciá-lo, mas para condená-lo, e eu reitero, Sr. Carlinhos, pense na delação premiada e que seu advogado considere isso, porque nós vamos acompanhar de perto. Não havendo ela, não podemos abrir mão de uma fração do que o senhor terá que pagar.
Agora é preciso – e aí concluo, Sr. Presidente – que imediatamente nos debrucemos sobre o sigilo bancário da Delta no Brasil inteiro, sobre os seus conluios com todos os níveis da República, que tragamos aqui os governadores, seja de que partido for, e não vai ter se é teu ou se não é meu; do Sr. Carlinhos eu sei que não sou, e da quadrilha não sou, e sinto que esses pares que estão aqui vieram para esclarecer e para cobrar punição para os envolvidos. Nós não somos do mal e queremos que o Brasil inteiro lave, passe a limpo essa vergonha nacional que é a corrupção.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado, Domingos.
Uma questão para deliberação dos senhores. Vou consultá-los, de acordo com o art.41, do Regimento Comum.
Sobre a mesa, requerimento da Senadora Kátia Abreu, assinado por alguns líderes, solicitando, com apoio do relator, que seja encerrada esta oitiva do Sr. Carlos Augusto, que manifestou o seu direito constitucional de permanecer calado.
Quero dizer aos senhores que também é de direito informá-los que há 39 Srªs e Srs. Parlamentares inscritos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, para contraditar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um a favor e um contra.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Presidente, questão de ordem.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Cássio a favor do requerimento...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Presidente, questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...e a Senadora Vanessa contra.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – V. Exª vai encerrar a oitiva? 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – V. Exª vai encerrar a sessão...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Jayme Campos...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – ...ou vai prosseguir?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senador Jayme Campos, eu tenho sobre a mesa, de acordo com o art. 41...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Perfeito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...um requerimento da eminente Senadora Kátia Abreu, pelo PSD, com o apoio do Deputado Onyx, do Democratas, com o apoio do PSDB, com o apoio do PPS, com o apoio do relator, com o apoio do PT, solicitando o encerramento dessa oitiva. Tenho também sobre a mesa, inscrições de 39 Parlamentares, Senadores como V. Exª, pedindo a inscrição. 
Qual é a providência desta Comissão? Colocar na forma “precedental” o requerimento, convidando ou franqueando um Parlamentar a favor e um Parlamentar contra. Inicialmente, vamos votar o requerimento agora: um a favor e um contra. Falará a favor o Senador Cássio Cunha Lima. Falará contra a Senadora Vanessa Grazziotin. A partir da deliberação deste requerimento, na forma do art. 41, esta Comissão tomará as providências.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – V. Exª vai ler o requerimento, para tomarmos conhecimento...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou ler. O requerimento é este aqui, que o relator vai ler para V. Exª.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – ...do que pretende o requerimento apresentado pela valorosa Senadora Kátia Abreu.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já foi lido. 
Com a palavra o Sr. Senador Cássio Cunha Lima, que se pronunciará a favor do requerimento.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Membros desta CPMI, em que pese estarmos provavelmente ao vivo na TV Senado, na Globo News e em outras emissoras de televisão, com os olhares atentos do povo brasileiro, acredito que o requerimento tem um sentido absolutamente lógico, e tudo que tem bom senso e lógica deve ser observado com especial atenção. 
Estamos num regime de direito democrático e lutamos por isso. É facultado ao interrogado o direito constitucional de se manter calado. Não podemos transformar esta CPMI num tribunal de exceção com exageros de quais sejam as partes. 
Está mais do que claro que o interrogado não responderá às indagações. E nos cabe, como juízes que somos nesta CPMI, buscar outros meios de prova, que não sejam os testemunhos, os depoimentos. E, neste caso, mais do que qualquer outro meio de prova, precisamos encontrar as provas técnicas, além daquelas já identificadas pelo excepcional trabalho realizado pelo Ministério Público e pela Polícia Federal. 
Não me refiro apenas às acusações imputadas ao interrogado no que diz respeito à contravenção; mas, sobretudo, àquilo que diz respeito às relações supostamente ilegais que estão sendo apuradas por esta CPMI com a empresa Delta, onde já restou demonstrado, em documentos constantes da Operação Monte Carlo, que se criaram empresas fantasmas, cito Brava, Alberto & Pantoja, que recebia exclusivamente transferências da Delta, e aí não há de se falar em Delta Centro-Oeste, porque o CNPJ responsável pelos depósitos nas já mencionadas empresas é o CNPJ da Delta sediada no Rio de Janeiro, e  esta CPMI haverá de comprovar isso. 
Portanto, em respeito a todos os membros desta CPMI, em respeito ao povo brasileiro que nos acompanha, em respeito, sim, porque o acusado também nos merece respeito, como os seus advogados, que encerremos esta sessão e possamos aprovar o requerimento da Senadora Kátia Abreu, para que, otimizando o nosso tempo, possamos abandonar o testemunho do interrogado e mergulhar na busca das provas técnicas que levarão à conclusão efetiva do trabalho desta CPMI.
Portanto, peço aos meus Pares que aprovem o requerimento da nobre Senadora Kátia Abreu.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Muito obrigada.
Sr. Presidente, olha, primeiro quero dizer que, se nós tivéssemos passado, e aí a culpa não foi de V. Exª, a quem quero dizer que tem sido um excelente Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Obrigado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – ...tem garantido a palavra a todos e todas, a qualquer momento, ninguém tem a palavra tolhida aqui, mas, se tivéssemos seguido a ordem das inscrições, desde o início... Eu cheguei aqui para me inscrever ao meio dia. Havia uma fila de quase quinze Deputados e Senadores, já desde as 10h da manhã, para se inscrever. Se nós tivéssemos seguido a relação dos inscritos, a sessão já estaria terminando, Sr. Presidente.
Eu não vi aqui nem o Relator fazer as 130 perguntas que havia preparado para fazer, nem vi nenhum dos Senadores ou Deputados fazerem sequer dez perguntas. Todos estão se restringindo a fazer poucas perguntas.
Acho que, em relação ao assunto, à investigação da CPI, que não é o tema de agora... O que nós estamos discutindo agora é um requerimento de encerramento ou não da sessão. Em relação às investigações, não tenho dúvida de que esta CPMI se diferencia de todas que já ocorreram, porque nós já estamos trabalhando com provas, repetindo aqui o que muitos disseram. Os acusados que nós estamos ouvindo já estão presos; as provas já são fartas. É claro que, conforme avança a investigação, tanto da Polícia Federal, como do Ministério Público, como desta CPMI nós acessaremos novas provas – não tenho dúvida nenhuma. Mas elas já existem e são fartas.
Eu apenas, Sr. Presidente pedi para contraditar o requerimento em respeito àquelas parlamentares, Deputados e Senadores, que se inscreveram e ficaram calados. Sei que muitos nem vão fazer perguntas, muitos não vão nem questionar. Acho que se a gente caminhar direto para isso, a reunião vai acabar muito antes do que a gente possa imaginar.
Por isso, Sr. Presidente, encaminho contra o requerimento da Senadora e de todos que o apoiam. Aliás, a grande maioria aqui já falou e não foi apenas uma vez, mas várias.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Sim, várias, usando até o tempo de liderança.
Passo à votação.
Senador José Pimentel.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Sr. Presidente, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Pois não.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Sr. Presidente, existe uma preliminar para antes que seja colocada em votação o requerimento e a reunião seja encerrada.
No início do depoimento, o Sr. Carlos Cachoeira deixou bastante claro que gostaria de retornar a esta CPMI com informações que fossem relevantes depois de prestar os esclarecimentos em juízo. Eu imagino que o Relator, Deputado Odair, tenha se dirigido ao Advogado Márcio Thomaz Bastos e ao próprio Sr, Carlos Cachoeira para saber se existe esse compromisso de retorno à Comissão, exatamente sem a necessidade de manter o direito de permanecer calado, para um novo depoimento depois do último dia de maio e do primeiro dia de junho.
Pergunto a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – O Relator está tomando as providências, de forma que essa preliminar não atende neste momento, ainda porque o advogado da parte ainda não se manifestou a respeito.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Obrigado.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Pois não, Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu queria fazer um apelo. Nós estamos às 16h21min; portanto, ainda é cedo. Ninguém vai dormir agora. Muito bem, será que não poderíamos acatar o requerimento, mas convolar, transformar esta reunião em uma reunião administrativa para que possamos antecipar os requerimentos que já estão feitos?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Vamos votar logo o requerimento, Senador Pedro Taques, e eu... Deixe-me chamar logo a votação...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Não, não. Se o senhor me permite, eu gostaria de sugerir à primeira requerente, que, se fosse possível, transformar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senadora, V. Exª adita algum requerimento?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, infelizmente tenho que consultar todos os Líderes que assinaram comigo esse requerimento e que concordaram com o encerramento da reunião para votação...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senador José Pimentel, como vota V. Exª no requerimento da Senadora Kátia Abreu e outros?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (PT – PE) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senadora Lídice da Mata. (Pausa.)
Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Voto “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Voto “não”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senador Ricardo Ferraço. (Pausa.)
Senador Wellington Dias. (Pausa.) 
Não está presente.
Senador Jorge Viana. (Pausa.) 
Não está.
Senador Walter Pinheiro. (Pausa.) 
Não está.
Senador Delcídio do Amaral. (Pausa.) 
Não está.
Senador Ricardo Ferraço, pelo PMDB. (Pausa.)
Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Não.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo.  PMDB – PB) – Senador Ciro Nogueira. (Pausa.) 
Não está.
Senador Paulo Davim. (Pausa.) 
Não está.
Senador Benedito de Lira. (Pausa.) 
Não está.
Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Presidente, apenas para melhor entender a matéria que V. Exª colocou em pauta. 
Na verdade, estamos votando um requerimento da Senadora Kátia Abreu, entretanto, pergunto, primeira indagação, se, após a votação deste requerimento, vão continuar naturalmente as indagações que, eventualmente,  cada Parlamentar aqui gostaria de dirigir ao Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, vamos encerrar a sessão.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Segundo, um Senador ou Senadora manifestou aqui dizendo que, feito e aprovado o requerimento da Senadora Kátia Abreu, o nosso relator Odair Cunha está propondo naturalmente a quebra de sigilo bancário e também a convocação do Sr. Fernando Cavendish. Indago diretamente ao Relator, Deputado Odair Cunha, se de fato esta manifestação aqui do plenário tem fundamento, se vai acontecer, porque precisamos deixar bem claro aqui, Senador Vital do Rêgo, e V. Exª está conduzindo muito bem os trabalhos, tem dado oportunidade a cada Parlamentar de fazer a sua interpelação, todavia não podemos deixar que paire no ar nenhuma inconsistência em relação naturalmente àquilo que foi proposto, de modo que quero fazer essas observações. 
Não podemos transformar isso aqui em nenhum teatro, em nenhum circo.
Confesso, meu caro Ministro Márcio Thomaz Bastos, e tenho o maior respeito por V. Exª, que não estou aqui para tripudiar em cima de quem quer que seja, muito pelo contrário. O direito ao contraditório...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Permita-me, Senador, eu falo muito pouco. Há Senadores e Deputados aqui...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu sei disso.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – ...que faz favor...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – V. Exª tem crédito...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Só eles que querem ter direito a falar. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – V. Exª tem crédito demais nesta Comissão.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obrigado, falo muito pouco. 
Não sou homem para vir aqui e querer tripudiar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Tem crédito de mais.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – ...ou fazer um palanque daqui. Não é minha praça. Tenho cinco mandatos: Senador, Governador...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Fique à vontade, Senador.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Vim aqui para ver, naturalmente, ouvir, observar e, acima de tudo, fazer justiça. Transformar isso aqui num palanque eleitoreiro... Aqueles que querem aparecer muito para fora... Não é a minha praia, nunca foi e nunca será.
Entretanto, quero, Sr. Presidente, que o relator possa tentar afirmar se de fato está concretizado, porque, caso contrário, vamos continuar aqui postergando, enrolando, tapeando, mentindo até para nós mesmos. Eu não me proponho, com os meus sessenta e poucos anos de idade, a vir aqui para ficar participando, naturalmente, de uma Comissão como esta, tão importante, sobretudo porque o povo brasileiro está aguardando uma resposta positiva, sem que tenhamos uma afirmação por parte do relator ou de V. Exª, que tem autoridade para responder.
Não faço nenhuma indagação. Não vou me dirigir ao Sr. Carlos Augusto.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Sobre a primeira indagação, reunião fica encerrada...
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Só isso que quero. E voto com a Senadora Kátia Abreu.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Sim, Senador Jayme Campos.
A primeira indagação, o senhor já tem. A segunda indagação, o requerimento está pautado para o dia 5, o requerimento que V. Exª colocou.
Senador Jayme Campos, “sim”.
Senador Alvaro Dias está em plenário.
Senador Cássio Cunha Lima, vota já conhecido.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Eu voto “sim”, Sr. Presidente, apenas para deixar consignado que me acosto à proposta do Senador Pedro Taques para que possamos dar sequência, dispensado o interrogado, na sessão administrativa, para votação de outros requerimentos. Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB)  – Senador Aloysio...
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
Eu gostaria de apenas lembrar aos colegas que não é possível mais transformar em sessão administrativa porque já começou a Ordem do Dia. Tudo o que aprovarmos aqui vai cair por terra juridicamente. Não há como sustentar. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade. A senhora tem razão.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Por isso, não podemos continuar com a sessão administrativa, senão não haveria nenhum problema.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Aloysio Nunes Ferreira.
Jarbas Vasconcelos. 
Randolfe. (Pausa.)
Não está. 
Kátia Abreu, voto conhecido, pois o requerimento é de sua autoria. 
Cândido Vaccarezza. (Pausa.)
Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Teixeira. (Pausa.)
Ausente.
Dr. Rosinha...
Ah, o Paulo está aí. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Desculpe-me, Paulo. Não vi, Paulo. Desculpe.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Mas o Dr. Rosinha votando...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas o Dr. Rosinha continua votando, porque Cândido Vaccarezza não está.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – ...enriquece o voto.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Dr. Rosinha. 
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Iris de Araujo.
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim, Sr. Presidente, considerando que, tenho certeza, como todos os outros colegas, preparamo-nos muito e temos aqui diversas perguntas que embasariam isso. Esperamos que o Sr. Cachoeira, o Sr. Carlinhos, esteja presente aqui a partir do seu depoimento na Justiça.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Carlos Sampaio. (Pausa.)
Ausente.
Fernando Francishini
Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MA) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Rogério Marinho.
O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Gladson Cameli.
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Onyx.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Maurício Quintella Lessa.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Foletto. (Pausa.) 
Glauber Braga.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Sim, seguindo orientação do relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro Teixeira. (Pausa.) 
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, em homenagem ao Dia Mundial da Biodiversidade, deixaram uma questão final, perguntando ao Sr. Carlos Augusto que bicho vai dar hoje. Isso é um Twitter que chegou aqui, pedindo que se perguntasse a ele.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim ou não?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Silvio Costa. Ausente.
Arnaldo Faria de Sá. Ausente.
Filipe Pereira.
Deputado Delegado Protógenes. (Pausa.)
Ausente.
O SR. DELEGADO PROTÓGENES (PCdoB – SP) – Não, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não. 
O requerimento foi aprovado.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião, lembrando aos Srs. Parlamentares que está marcada uma nova reunião para a próxima quinta-feira – anotem os senhores –, com a oitiva de Wladimir Garcez, Idalberto Matias de Araújo e Jairo Martins de Souza. (Pausa.)
A partir da próxima semana, vamos ter terça, quarta e quinta.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Garotinho com a palavra.
O SR. ANTHONY GAROTINHO (PR – RJ) – A estratégia vai ser a mesma. Todos estão orientados a não falar nada até o dia 21. Não seria prudente alterar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ... o cronograma. Vamos lembrar... É uma ideia de V. Exª.
Está encerrada a reunião.
Tenham todos uma boa tarde e fiquem com Deus.

(Iniciada às 14 horas, a reunião é encerrada às 16 horas e 31 minutos.)
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